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O Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), criado em 1998, nasceu com o objetivo de revelar 
um panorama da realidade da Educação Básica no Brasil.  Durante onze anos, o ENEM permaneceu 
com  esse objetivo, mas em 2009 sua estrutura, como também a  sua função foi ampliada. Naquele 
ano, além de revelar a face do Ensino Médio, o ENEM  passava a ser um dos principais 
instrumentos de acesso ao Ensino Superior suplantando boa parte dos vestibulares tradicionais.  
Após essa mudança,  o exame ganhou um espaço importante dentro das escolas brasileiras, como 
também tornou-se objeto de estudo de muitas pesquisas (GOMES,2013; VINCENTINI,2015; 
RESENDE,2016). Tendo em vista essa relevância do exame, o presente trabalho foca na prova de 
redação  com o objetivo de investigar a Redação do Enem como um dispositivo capaz de interferir 
na seleção das atividades de produção textual dos livros didáticos do Ensino Médio. Para atender o 
objetivo traçado, selecionamos uma coleção aprovada pelo Plano Nacional do Livro Didático 
(PNLD, 2015), intitulada  “Português Contemporâneo: Diálogo, uso e reflexão”, da editora Saraiva. 
Na coleção, selecionamos as atividades de produção textual sugeridas nas seções “Hora de 
Escrever” e “Por dentro do Enem e de outros vestibulares” e o projeto temático “Simulado Enem- A 
redação em exame”. Os dados obtidos dessas seções foram interpretados à luz da Política 
Linguística, mais especificamente, da noção de mecanismos de Shohamy (2006), pois para a autora 
existem mecanismos capazes de promoverem políticas linguísticas, sendo os testes de língua  
compreendidos como um desses dispositivos. Após a análise qualitativa dos dados, concluímos que 
a Redação do Enem atua como um mecanismo dentro da obra analisada, contudo essa ação ocorre 
de modo distinto nos três volumes. No volume três, a Redação do Enem atua expressivamente, ao 
passo que nos dois primeiros volumes a atuação acontece em relação aos temas que já estiveram 
presentes na prova de Redação do Enem. 
 























The National High School Examination (ENEM), created in 1998, came with the aim of bringing a 
panorama of the reality of Basic Education in Brazil. For eleven years, ENEM remained with this 
objective, but in 2009 its structure, as well as its function was expanded. That year, in addition to 
revealing High School face, ENEM became one of the main instruments of accessing Higher 
Education, supplanting a large part of the traditional vestibular. After this change, the exam gained 
an important place within Brazilian schools, as it also became the study object of many researches 
(GOMES, 2013; VINCENTINI, 2015; RESENDE, 2016). Considering this exam relevance, the 
present work focuses on the writing test with the objective of investigating Enem Writing Test as a 
device capable of interfering in the selection of the activities of textual production in high school 
textbooks. To meet this goal, we have selected a collection approved by the National Textbook Plan 
(PNLD), titled "Contemporary Portuguese: Dialogue, Use and Reflection", by Saraiva. In the 
collection, we have selected the textual production activities suggested in the sections "Time of 
Writing" and "Inside Enem and other vestibular" and the thematic project " Enem Preliminary Test - 
The writing in examination". The data obtained from these sections were interpreted in the light of 
Language Policy, more specifically, in the notion of mechanisms by Shohamy (2006), because for 
the author there are mechanisms capable of promoting linguistic policies, in which language tests 
are understood as one of these devices. After the qualitative analysis of the data, we concluded that 
Enem Writing Test acts as a mechanism within the analyzed work, however this action occurs 
differently in the three volumes. In volume three, Enem Writing Test acts expressively, whereas in 
the first two volumes the performance happens in relation to themes which were already present in 
Enem Writing Test. 
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 “A redação do Enem como um mecanismo de política linguística: uma análise em livros 
didáticos do Ensino Médio” é fruto de um trabalho desenvolvido ao longo de minha participação no 
Prolicen, no período de 2013 a 2016 com os projetos intitulados “A argumentação no Ensino 
Médio”,  em que foi enfocada a sequência argumentativa a partir de Adam (2008), e “A 
argumentação no Ensino Médio: a redação do Enem em Foco”, em que foi enfocada a política 
linguística a partir de Shohamy (2006).  
Esses projetos funcionavam em duas frentes: uma voltada para a pesquisa e a outra 
engajada com a extensão. Na extensão, trabalhamos a Redação do Enem com alunos do terceiro ano 
do Ensino Médio matriculados na rede pública de ensino. Já na frente da pesquisa, ao longo desses 
três anos, nosso contato deu-se com os professores da escola pública na tentativa de investigar o 
impacto da Redação do Enem no discurso e nas práticas desses professores. Muitas reflexões foram 
construídas  durante o Prolicen e desaguaram neste trabalho contribuindo significativamente na 
construção desta pesquisa.  
Além dessa vivência, este Trabalho de Conclusão de Curso também  é reflexo das minhas 
memórias enquanto estudante do Ensino Médio. A geração que cursou o Ensino Médio durante os 
anos de 2010 e 2012 enfrentou uma situação atípica : o tradicional vestibular da Universidade 
Federal da Paraíba, o Processo Seletivo Seriado (PSS),  acabaria no ano de 2012, pois o Exame 
Nacional do Ensino Médio (ENEM) substituiria o tradicional processo.  Depois dessa notícia, 
muitos professores viram-se divididos entre ensinar para o vestibular, que ainda dava seus últimos 
sinais de vida, ou ensinar para o Enem, que, em 2009, havia passado por uma grande reforma na sua 
estrutura e muitos professores não sabiam como essa nova versão seria realizada de fato. Esses três 
anos foram marcados pelo peso dos testes para professores, alunos e a equipe pedagógica da escola. 
De algum modo, essas memórias encontraram abrigo e respostas no projeto desenvolvido no 
Prolicen, já que a Redação do Enem era o nosso objeto de estudo em todas as edições. 
 Além dessas justificativas, o presente trabalho também surge devido à ausência de pesquisas 
na área de Política Linguística que investiguem o efeito dos testes de língua nos materiais didáticos. 
Existem trabalhos que recorrem ao livro didático, mas focam nesse material com o objetivo de 
investigar a prática do professor (RESENDE, 2016; GOMES, 2013) e traçar as possíveis 
interferências dos testes de língua na aula ministrada por estes. Diferentemente da perspectiva 
adotada por nós nesta monografia, essas pesquisas encontram espaço na  literatura sobre “Efeito 
Retroativo” que,  segundo Vincentini (2015, p.64), é  “o impacto exercidos pelos testes/avaliação no 
ensino e na aprendizagem”.  
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Nossa pesquisa  encontra na perspectiva da Política Linguística subsídios teóricos para 
compreender questões de ideologias que perpassam a redação do Enem. Portanto, é na compreensão 
de mecanismos perpetuadores e disseminadores de  ideologias e práticas linguísticas,  desenvolvida 
por Shohamy (2006), que a Redação do Enem é colocada como um desses mecanismos. 
Considerando a relevância que o Exame Nacional do Ensino Médio tem ganhado no contexto 
escolar, principalmente depois da sua reestruturação em 2009,  partiremos da hipótese de que a 
Redação do Enem, como um mecanismo de política linguística, afeta as atividades de produção 
textual presentes em livros didáticos do Ensino Médio. 
 A fim de verificar a validade dessa hipótese, traçamos como objetivo deste trabalho  
investigar a Redação do Enem como um dispositivo que interfere na seleção das atividades de 
produção textual dos livros didáticos do Ensino Médio. Para a investigação desse objetivo, 
escolhemos a coleção “Português Contemporâneo: Diálogo, reflexão e uso”, dos autores William 
Roberto Cereja, Carolina Dias Vianna e Christiane Damien da editora Saraiva. Essa coleção foi 
aprovada pelo Plano Nacional do Livro Didático (PNLD)  e será utilizada nas escolas públicas de 
João Pessoa, caso ela seja escolhida pelos professores, nos anos de 2018 a 2020. Optamos também 
por  essa coleção tomando  por causa da acessibilidade. Foi na Escola de Ensino Fundamental e 
Médio Pedro Anísio B. Dantas, localizada no bairro do Ipês, que a coordenação pedagógica nos 
cedeu  para a construção desta pesquisa. 
 “Português Contemporâneo: diálogo, reflexão e uso” é uma coleção composta de três 
volumes, sendo o primeiro volume destinado aos alunos do 1º Ano, o segundo volume dirigido aos 
alunos do 2º Ano e o terceiro volume para os alunos do 3º ano do Ensino Médio. Cada livro é 
constituído de 4 unidades. Selecionamos três partes do livro para serem analisadas, sendo elas a 
seção “Hora de Escrever”, “Por dentro do Enem e do vestibular” e a dos “Projetos Temáticos”. A 
seção “Hora de Escrever”  é destinada às atividades de produção textual. Essa, por sua vez, está 
inserida dentro de uma outra seção intitulada “Produção de Texto”, que trabalha com atividades de 
interpretação textual, sendo  as atividades de escrita  disponibilizadas  na seção “Hora de Escrever”. 
Tendo em vista que a seção “Hora de Escrever” é destinada tão somente para as atividades de 
produção textual, selecionamos a referida seção para ser analisada.  
 Na coleção, a seção dos “Projetos Temáticos” está inserida no final de cada unidade. Os 
“Projetos Temáticos” são constituídos das atividades de produção textuais realizadas ao longo de 
cada unidade. Dentre os projetos temáticos disponibilizados ao longo dos três volumes, 
selecionamos o projeto “Simulado Enem- A redação em exame” para ser analisado, já que esse 
projeto trabalha especificamente com o texto dissertativo-argumentativo exigido na prova de 
redação do Enem. 
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  Tendo em vista as particularidades desta pesquisa, desenvolvemos um trabalho dentro de 
uma abordagem qualitativa, pois conforme pontua  Minayo (2001, p.14 apud  Gerhardt e Oliveira, 
2009, p. 32): “a  pesquisa qualitativa trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, 
crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos 
processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização das variáveis”. Sendo 
assim, é na abordagem qualitativa que a nossa pesquisa se ancora e se desenvolve.  
Traçada a hipótese, o objetivo, a metodologia, como também o aporte teórico utilizado por 
nós, passaremos à organização retórica deste trabalho. Afora essa introdução, este trabalho é 
constituído de três capítulos destinados à fundamentação teórica, sendo eles: o capítulo 2 intitulado 
“Noções ampliadas de política linguística: para além dos decretos, leis e regulamento”. Esse capítulo 
é a pedra basilar desse trabalho, pois trazemos algumas noções de política linguística instituída na 
área, como também a noção adotada por nós. O capítulo 3, intitulado de “O percurso histórico do 
Exame Nacional do Ensino Médio”, traz um panorama da história do Enem, bem como as suas 
modificações instituídas durante  os dezenove anos do exame. Já o capítulo 4 com o título “A prova 
de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias: o foco na Redação”, aborda as particularidades da 
prova de Redação, como também traz discussões sobre a Matriz de Correção da Redação do Enem 
responsável por avaliar o texto dissertativo-argumentativo. Finalizada fundamentação teórica, inicia-
se a análise da coleção com o capítulo “A Redação do Enem na coleção “Português Contemporâneo: 
Diálogo, reflexão e uso: um mecanismo de política linguística”. Na análise, jogamos às luzes da 
teoria da Shohamy( 2006) para analisarmos as atividades de produção textual presentes na coleção. 
E, por fim, finalizamos com as “Considerações Finais” com as conclusões sobre a pesquisa 















2. NOÇÕES AMPLIADAS DE POLÍTICA LINGUÍSTICA: PARA ALÉM DOS 
DECRETOS, LEIS  E REGULAMENTOS 
 
 Conceituar política linguística não é um exercício fácil. Dentro do campo emergem (e  
emergiram)  noções de política(s) linguística(s) diversa(s) que progressivamente ampliaram o escopo 
da área. Apesar dessas multiplicidades de noções, é possível estabelecer um ponto em comum entre 
elas. Sendo assim, independente da perspectiva teórica adotada, política linguística é, antes de tudo, 
manipulação na(s) língua(s).  
 Se de algum modo estamos lidando com um campo movediço, faz-se necessário  resgatarmos 
algumas dessas  definições  com o objetivo de trazer um panorama que ilustre de que maneira tais 
manipulações, em torno da língua, foram sendo compreendidas nos estudos e pesquisas da área. 
Todavia, antes de focarmos nessas noções, convém retornamos à década de 60 e contextualizarmos o 
surgimento da área, até porque resgatar esse contexto de formação  implica também trazer à luz 
determinadas noções sobre política linguística.   
  Em 1960, a política linguística, além de ser uma atividade prática, passava a se constituir 
como um campo de pesquisa. Após a descolonização da África e Ásia e devido à heterogeneidade 
étnica, racial e linguística dos povos que habitavam esses continentes, foi necessária uma 
reestruturação profunda nas mais diversas instâncias sociais, logo seria necessário estabelecer qual a 
língua das novas nações. Ou seja, fazia-se necessário selecionar, dentro da multiplicidade de línguas, 
a  oficial  (RIBEIRO DA SILVA  2010). Nessa fase inicial, a diversidade linguística era 
compreendida como um problema a ser superado pelos linguistas, pessoas responsáveis pelo 
planejamento linguístico. Sobre isso, Ponte (2015) nos esclarece que:  
 
Nas décadas de 60 e 70, a planificação linguística teve como foco a escolha da língua com 
propósitos de construção  nacional e a modernização. A diversidade linguística, segundo a 
visão de grande parte dos linguistas da época, representava um sério obstáculo para o 
desenvolvimento da nação, enquanto a homogeneidade, representada pela escolha de uma 
língua nacional adequada, estava associada à modernização inerente ao projeto ocidental. O 
ideal de uma nação -uma língua- difundido no final do século XIX havia deixado marcas e 
agora as jovens nações descolonizadas da África e da Ásia passavam por um processo 
similar ao vivido na América Latina. (PONTE, 2015, p. 72-73)  
 
 
  Essas questões acabaram definindo a noção de política linguística da época como sendo  
responsável por minimizar (e por que não anular?) as  diversidades, já  que uma língua era 
selecionada, em detrimento de outras, e essa ganhava o título de oficial.  Portanto, definir a política 
linguística nessa fase inicial da área, seria, segundo Ribeiro da Silva (2014, p.1357),  pensar em 
“decisões políticas que visam balizar, fomentar ou controlar o uso de uma determinada língua em 
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um contexto sociolinguístico”. Vale salientar que nos anos 60, os termos “Planejamento Linguístico 
ou Planificação Linguística ” estavam mais em voga e refletiam bem esse caráter  intervencionista 
do campo.  
 Apesar de a área ser recente, as noções construídas ao longo de tempo são múltiplas e em 
determinados momentos divergentes. A partir da compreensão de uma política linguística  
interventora e preocupada em “ordenar” o  “caos” da diversidade linguística, destaca-se a 
compreensão de uma política linguística criada, empreendida e executada apenas pelo Estado, 
portanto, apenas instâncias oficiais estavam legitimadas a promover políticas de intervenção na 
língua. Dentro dessa concepção, Jean Louis Calvet (2007) destaca-se como teórico tributário de tal 
perspectiva. Na área, essa noção foi e ainda é bastante utilizada em pesquisas no Brasil, mas com o 
desenvolvimento do campo outras noções surgiram, pois a análise de uma política linguística 
instituída oficialmente nem sempre refletia uma política linguística real. Diante dessas limitações, 
surgem  dentro do campo noções de política linguística para além das intervenções oficiais operadas 
pelo Estado. Dentro dessa nova perspectiva, o presente trabalho destaca três autores, a saber: 
Cooper(1989), Spolsky (2004) e Shohamy (2006).  
 Cooper (1989, p 31) constrói  toda a sua linha argumentativa sobre o que seria política 
linguística através da pergunta “Quem planeja o que para quem e como”1? Esse questionamento, 
marcado de pontos chaves, abre um novo caminho na área. A começar pelo “Quem”, o teórico retira 
do Estado o papel de ser um único a executar o planejamento linguístico e lança o foco para outros 
agentes, como é o caso dos movimentos sociais, mais especificamente do movimento feminista nos 
EUA que exigiam a retirada  do uso de palavras androcêntricas como “chairman” (COOPER, 1989). 
Aqui no Brasil, podemos citar como exemplo o caso do movimento Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Travestis, Transexuais e Transgêneros (LGBT) que milita pela igualdade de gênero e exige que se 
apaguem da linguagem formas que marcam o gênero, de modo que “todos e todas” são substituídas 
por “todxs” ou “tod@s”. Esses exemplos refletem uma decisão de política linguística,  já que visa 
modificar um determinado comportamento linguístico. 
 O “que” é respondido pelo teórico através do planejamento de corpus, de status e de 
aquisição  (COOPER, 1989).  Sobre o planejamento de corpus, o autor traz o caso da criação de um 
vocabulário no processo de revitalização  da língua hebraica
2. Segundo Cooper (1989, p.33): “A 
decisão de utilizar o hebraico como meio de instrução exigiu uma elaboração extensa de 
vocabulário, a fim de prover termos para as disciplinas modernas na escola”. Sousa e Roca (2015)  
definem o planejamento de corpus como a “intervenção na forma da língua”, e essa intervenção é 
                                            
1 No original: “ Who plans what for whom and how?” (COOPER, 1989, p.31). 
2 No original: “The decision to use Hebrew as a medium of instruction required extensive  
 elaboration of Hebrew vocabulary in order to provide terms for modern  school subjects.” ( COOPER, 1989, p33) 
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materializada  através da “elaboração de dicionários, gramáticas e a criação de um sistema de escrita 
para línguas ágrafas, dentre outras atividades” (SOUSA; ROCA, 2015, p.11).  
 O planejamento de status refere-se ao esforço de promover uma língua dentro de 
determinada comunidade, ou dentro de um contexto social e político (RIBEIRO DA SILVA, 2011). 
Como por exemplo, no Brasil a promoção da Língua Brasileira de Sinais (Libras), através da Lei Nº 
10.436/2002,  trouxe um novo status para ela, já que esta passou a se constituir em um componente 
obrigatório nas licenciaturas e no curso de Fonoaudiologia. Já o planejamento de aquisição está 
voltado para ações que visam promover a aprendizagem de uma língua (SOUSA; ROCA, 2015). 
Para exemplificar o funcionamento do planejamento de aquisição, citemos o caso de comunidades 
indígenas Tupinambás, localizadas na Bahia. Nessas comunidades há um projeto de revitalização do 
Tupi  e é na figura da escola que se concentra o principal polo para levar essa língua  a ser usada 
novamente pela comunidade indígena (COSTA, 2013). 
  Para Cooper (1989), o planejamento linguístico destina-se “tanto a aglomerados 
populacionais maiores como a nação, quanto a uma pequena comunidade ou um indivíduo” 
(SOUSA; ROCA, 2015, p.14). Para o teórico, considerar apenas os grandes aglomerados 
populacionais seria excluir pequenos grupos, a exemplo das escolas e das instituições religiosas que 
também criam políticas linguísticas. Para ilustrar que um planejamento linguístico pode ser criado e  
destinado para um grupo específico, citemos o caso do Colégio Pedro II. Em 2015, a instituição 
decidiu que em avisos, cabeçalhos de provas e em murais espalhados pela escola o uso da letra x 
substituiria a desinência de gênero, assim no lugar de aluno(a) se escreveria alunx.  
Para responder  “como” o planejamento linguístico é realizado, Cooper (1989) considera que 
não existe um modelo instituído. Para uns, o planejamento acontece de modo sistemático enlaçado 
na teoria, para outros teóricos, a exemplo do próprio Cooper, o planejamento linguístico só pode ser 
compreendido quando as luzes incidem sobre as práticas de uma comunidade. Após analisar 11 
definições de política linguística, Cooper (1989, p.183) cria a sua própria e a define como “os 
esforços deliberados para influenciar o comportamento dos outros em relação à aquisição, à 
estrutura e à funcionalidade do código linguístico
3”. Essa compreensão de Cooper inaugurou uma 
nova perspectiva dentro da área e abriu caminhos para outras concepções amplas de política 
linguística.  
Dentro desse novo paradigma, Bernard Spolsky (2004) amplia ainda mais essa concepção e 
define a política linguística em diferentes dimensões. Para o teórico, essas dimensões são 
                                            
3 No original : “[,,,] I defined language planning as deliberate efforts to influence the behavior of others with respect 




constituídas em três grandes blocos
4
, a saber: as práticas, as crenças e o gerenciamento da língua. A  
dimensão das práticas refere-se às escolhas linguísticas que os falantes de  determinada comunidade 
realizam. Spolsky (2004) afirma que é nessa dimensão que ocorrem as políticas linguísticas reais, 
pois é através das práticas que se torna palpável analisar as decisões e os silenciamentos que  
determinada comunidade faz sobre uma língua. Sousa e Afonso (2015, p. 396)  explicam  que as 
práticas podem ser “a escolha de uma determinada variedade específica para realizar uma 
determinada função comunicativa, de uma variedade linguística para se adequar  ao interlocutor, de 
uma variedade para mostrar ou esconder uma identidade, dentre outras”. Para exemplificar o 
funcionamento das práticas, podemos citar o caso de migrantes que se deslocam de uma região para 
outra dentro do Brasil e para serem aceitos nessa nova localidade tentam apagar seu sotaque a fim de 
se integrarem melhor na comunidade de fala.  
  O segundo bloco refere-se à valoração que os falantes atribuem não só às variedades de uma 
mesma língua, mas também às línguas. A título de ilustração, citamos o caso das comunidades 
protestantes que, apesar das divergências teológicas entre elas, todas são unânimes ao proibir o uso 
dos “palavrões” por parte dos seus membros.  Essa proibição baseia-se no livro de Efésios (capítulo 
4 e versículo 29)
5
 que diz: “Não saia da vossa boca nenhuma palavra torpe, mas só a que for boa 
para promover a edificação, para que dê graça aos que a ouvem”. Portanto, os “palavrões” não 
promovem a edificação do outro, sendo assim não devem ser proferidos por um protestante, pois 
estes são vistos como algo negativo pela comunidade.  
Em relação ao último bloco, ele se refere à gestão da língua  e compreende os esforços que 
determinados membros, dotados de uma possível autoridade, empreendem dentro da comunidade 
linguística com o objetivo  de modificar as práticas e/ou as crenças linguísticas de outros membros. 
A título de ilustração, citemos o projeto de Lei Nº1679/99 criado pelo deputado Aldo Rebelo que 
visa proibir  o uso do estrangeirismos no Brasil, fundamentando-se  na ideologia de que a língua 
oficial, a língua portuguesa, deve ser  preservada. Aldo Rebelo, na condição de deputado, está 
legitimado a criar essa política linguística.  
Para Spolsky, esses três blocos se relacionam, pois “dado que as ações em determinado nível 
afetam quase sempre os demais” (FARIAS, 2013).  Para ilustrar essa relação, tomemos com base a 
Lei Nº 12.605 de 3 de abril de 2012 sancionada por Dilma Rousseff após as diversas batalhas 
travadas sobre a legitimidade do substantivo “presidenta”. Na condição de chefe do executivo, 
Dilma sancionou essa Lei que obriga o emprego da flexão de gênero em diplomas e certificados, 
                                            
4 Comparamos às dimensões com blocos, mas ressaltamos que essas dimensões não são estanques e independentes 
umas das outras. No funcionamento da política linguística, as práticas, as crenças e o gerenciamento da língua 
podem acontecer concomitantemente . 




bem como na nomeação de profissões (BRASIL, 2012). Essa ação é um exemplo de gestão da 
língua, contudo essa decisão influencia as práticas, uma vez que a marca do feminino em 
substantivos comuns aos dois gêneros pode tornar-se um uso comum. Além disso, a referida Lei 
pode também afetar as crenças, uma vez que os falantes podem considerar, por exemplo, a palavra 
“presidenta” tão legítima quanto “a presidente”. Como também, pode acontecer de a Lei não afetar 
as crenças e ainda a sua existência reforçar o aspecto negativo e ilegítimo da palavra “presidenta”. 
 Tributária a Spolsky, Elana Shohamy (2006) teoriza sobre os chamados mecanismos ou 
dispositivos influenciadores e perpetuadores de política linguística. Tendo em vista os objetivos 
traçados nesta pesquisa, é no olhar de Shohamy (2006)  que o presente trabalho encontra subsídios 
para investigar em que medida a redação do ENEM pode funcionar como um mecanismo de política 
linguística sobre as propostas de  produção textual nos livros didáticos do Ensino Médio.  
 Partindo de um conceito expandido de política linguística, comungamos com a concepção da 
autora de  que as decisões sobre a língua definidas em documentos, declarações, leis e regulamentos 
não representam as políticas linguísticas como um todo. Entre o que está explícito na lei e o que 
acontece nas práticas de determinada comunidade, está um fluxo contínuo de crenças, ideologias,  
poder e resistência que interfere diretamente nos efeitos pretendidos quando se cria uma lei  com a 
intenção de intervir em determinado comportamento linguístico. Por trás dessas decisões, podem 
existir grupos que disseminam e perpetuam suas agendas políticas. A política linguística é uma arena 
de lutas, já que interesses econômicos e políticos estão por trás da criação dessas políticas  
(SHOHAMY, 2006). 
 E se o que está explícito e declarado não representa a política linguística de fato, Shohamy 
(2006) advoga que se considere uma série de dispositivos explícitos e implícitos, ou mecanismos 
que tanto podem afetar as práticas linguísticas, quanto  as ideologias. Para ela, “os mecanismos são 
então dispositivos para gerenciar a política linguística, mas também são considerados formas de 
formulação de políticas em termos de percepções, escolha e uso real”6 ( SHOHAMY, 2006 p.55).  
Para a autora, os mecanismos estão  entre as ideologias e as práticas e podem ser considerados como 
catalisadores das políticas linguísticas de fato. Shohamy (2006) ilustra esse funcionamento a partir 






                                            
6 Original: “Mechanisms then are tools for managing language policy, but they are also considered forms of 












                   Fonte: Shohamy (2006, p. 54) 
 
 Para compreender o funcionamento  da tríade (ideologias-mecanismos-práticas) é preciso 
comparar suas engrenagens como uma via de mão dupla fluída: as ideologias interferem nos 
mecanismos, mas também são afetadas pela existência deles, bem como os mecanismos afetam as 
práticas, mas as práticas podem influenciar diretamente os dispositivos.  Shohamy (2006) elenca 
uma série de dispositivos capazes de interferir nas políticas linguísticas reais. A autora enfatiza a 
importância de se considerar esses mecanismos, pois a política linguística explícita em documentos, 
são apenas declarações de intenções, por isso é necessário olhar os dispositivos e analisar as 
consequências dessas ferramentas. Para ela,  regulamentos, políticas linguísticas educacionais, testes 
de língua, língua nos espaços públicos e propagandas são exemplos de mecanismos disseminadores 
de política linguística, conforme está exibido na Figura 2.   
 

















 Sabendo da influência dos mecanismos nas políticas linguísticas reais, passaremos a tratar de 
um poderoso mecanismo que são os testes de língua, tema desta pesquisa. Dionísio (2017) 
apresentou o Celpe-Bras como um mecanismo de política linguística e investigou o poder desse teste 
em um curso de Português como Língua Estrangeira em uma universidade federal do Nordeste.  
A partir de Dionísio (2017), apresentaremos um panorama desses mecanismos que foram 
ilustrados na Figura 2.  O primeiro deles  refere-se  às leis e  aos  regulamentos que são dispositivos 
oficiais usados pelo Estado. Como exemplo, podemos ilustrar a proibição do alemão na Era Vargas. 
Essa proibição estava fundamentada na ideologia uma língua – uma nação fomentada no governo de 
Getúlio Vargas (MACHADO, 1998).  Essa primeira categoria de mecanismo sempre foi considerada 
na área de Política Linguística.  
 O segundo mecanismo refere-se às políticas linguísticas educacionais, que são decisões 
tomadas por autoridades que fazem parte do governo, ministérios da educação, como também da 
própria escola. Geralmente, essas decisões são escolhas tomadas de cima para baixo, sem consultar 
o próprio sistema educacional. Na Paraíba, por exemplo, até o ano de 2016, o governo utilizava o 
programa “Primeiros Saberes da Infância” nas escolas de Ensino Fundamental I. As aulas  de língua 
portuguesa
7
 eram regidas por uma espécie de “planejamento”, um documento que chegava às 
escolas bimestralmente no qual havia a descrição das aulas, dos dias e dos conteúdos que deveriam 
ser administrados naquela data, inclusive, os dias das provas bimestrais eram organizadas pela 
própria Secretaria de Educação e não pelos professores, bem como a construção do próprio 
programa deu-se por esse órgão sem a consulta dos professores.  Nesse cenário, para Shohamy 
(2006), os professores são cumpridores dessas decisões e, portanto, são “soldados do sistema”, 
“burocratas” e alinhados à ideologia hegemônica que existe por trás dessas políticas linguísticas 
educacionais. Para Shohamy, “todos eles [ professores, inspetores e supervisores]  são servos do 
sistema. Os professores, portanto, são vistos como burocratas que seguem a ordem sem questionar”8 
(SHOHAMY, 2006, p.79). 
 Embora saibamos dos impactos de políticas linguísticas educacionais, fazemos uma ressalva 
quanto ao professor soldado e burocrata o qual Shohamy (2006) tanto enfatiza. Comungamos com 
Ribeiro da Silva (2011) quando ele diz que é preciso fazer algumas adaptações à teoria, pois  nem 
sempre os professores acatam, aceitam e seguem as ordens  e comandos das autoridades. Pesquisas 
como a de Andrade (2016) já questionam esse posicionamento de Shohamy e advogam por uma 
análise não tão determinística na relação professores e política linguística educacional. Andrade 
                                            
7 Isso acontecia também em outras disciplinas. 
 
8 No original:” It is the role of supervisors, teachers and inspectors to ensure that these policies are implemented by 
mediating between the LEP and their implementation; they all are, therefore, servants of the system. Teachers 




(2016) chegou a essa conclusão quando investigou o que ela chama de “ciclos de políticas 
linguísticas” 9 no Estado de Pernambuco e verificou que os professores de língua portuguesa faziam 
diferentes apropriações das políticas linguísticas instituídas nos Parâmetros Curriculares de Língua 
Portuguesa do Estado e não, necessariamente, cumpriam as orientações oferecidas no documento.  
 Ainda com base ainda em Dionísio (2017), trataremos de outro mecanismo da política 
linguística que são as chamadas “paisagens linguísticas”. Para Dionísio (2017, p. 29), compreender a 
língua no espaço público é importante porque  “[…] transmitem mensagens a respeito da 
importância concedida a determinadas línguas, seja de maneira consciente ou não, podem corroborar 
ou ir de encontro às práticas de lingua(gem) da sociedade em que estão presentes”. Ou seja, por trás 
dessas paisagens existem também disputas de poder.  Como exemplo dessas „paisagens linguísticas”,  
podemos citar, por exemplo, o caso das placas de sinalizações próximas de pontos turísticos. Uma 
análise das línguas estrangeiras utilizadas nos dizeres dessas placas reflete o poder da língua inglesa.  
Inseridos nessa categoria de mecanismos temos, ainda, as  ideologias, mitos, propagandas e 
coerção.  Estas são explicadas por Shohamy (2006) em conjunto com as paisagens linguísticas. Para 
a autora, as ideologias referem-se às crenças sobre determinada língua.  Afonso (2016), investigando 
as crenças dos alunos de curso de Letras sobre a Libras, percebeu que a ideologia de que a Libras era 
o alfabeto manual não foi extinguida mesmo após os alunos cursarem a disciplina no curso de 
Letras. Esse exemplo ilustra o poder que as ideologias exercem sobre as crenças de determinada 
língua, inclusive em um público que está em constante contato com as reflexões sobre a língua . Em 
relação à propaganda, Shohamy(2006) argumenta que elas são meios de disseminar ideologias. Para 
ilustrar a sutileza do modo como determinadas ideologias são propagadas em anúncios  citemos o 
caso da  propaganda da escola de idioma “Yázigi”. A escola utiliza o seguinte slogan “Cidadãos do 
mundo fazem inglês no Yázigi”.   Na propaganda da escola,  a ideologia da língua inglesa como o 
idioma sem fronteiras e que faz seus usuários se tornarem “cidadãos do mundo” é reforçada pela 
escola e pela propaganda , além de ser disseminada socialmente. A Figura 3 ilustra  o anúncio 








                                            
9 Para Andrade (2016, p. 100), ciclos de política linguística são  “um conjunto de forças, materializadas de forma 















Fonte (Portal Yázigi,2017) 
 
Em relação aos mitos, Shohamy (2006, p.130) afirma que elas estão entre as ideologias e as 
propagandas:  
 
Os mitos são originários de ideologias e referem-se a declarações e slogans feitos sobre 
linguagens que não são fundamentadas, mas tendem a influenciar o comportamento. Os 
mitos estão em algum lugar entre ideologias e propagandas e referem-se também ao 







 O anúncio do “Curso Clássico  de Português e Centros de Estudo Valdenora Nogueira”, 
localizado na cidade de João Pessoa, afirma que “existem vários tipos de língua”, mas quando o 
assunto é vestibular,  Enem e concursos, a língua válida é o que a propaganda chama de “Português 
Completo”. Além do texto verbal, a propaganda traz a imagem de Albert Einsten com os dizeres 
“língua difícil”, ou seja, a língua que faz você ser aprovado não é qualquer língua, mas sim a língua 
portuguesa, completa, e acima de tudo difícil. Essa propaganda reforça o mito da Língua Portuguesa 






                                            
10 No original: “Myths originate from ideologies and refer to statements and slogans made about languages that are not 
substantiated, yet they tend to influence language behavior. Myths fall somewhere between ideologies and 
propaganda and refer also to the shared knowledge and beliefs that people have about languages (SHOHAMY, 2006, 



















Fonte: (Faz Comunicação, 2013) 
 
  
 Já a repressão e o policiamento de determinadas variedades linguísticas são colocada por 
Shohamy (2006) como um mecanismo da coerção.  Para exemplificar o funcionamento desse 
mecanismo, citemos o trabalho de Farias (2015) que discutiu sobre o consultório gramatical  
“Salvem o Português” disponibilizado na Internet. Na análise dos dados, Farias (2015) ilustrou 
como esse policiamento linguístico é realizado. 
 
O leitor logo se depara com a chamada inicial do consultório, constituída mediante o verbo 
no imperativo e a determinação do substantivo português, “Salvem o Português”, seguidas 
de um subtítulo , “Juntos contra a violência  gramatical e ortográfica”. As escolhas lexicais 
[…] produzem um efeito de sentido que configura a cena de um crime. Nesse sentido, os 
falantes  assumem explicitamente o papel de culpados […] e o Português, isto é, a língua 
portuguesa, por sua vez suplica salvação […]  (FARIAS, 2015,p.487)  
 
  
 No exemplo de Farias (2015), vemos a condenação daqueles que não falam o Português 
padrão, portanto, através desse discurso,  a política linguística de silenciamento sobre as outras 
variedades é promovida pelo consultório gramatical. Para Dionísio (2017), os mitos, as ideologias, 




[..] é epistemologicamente diferente das demais no panorama teórico formalizado pela 
autora. Ao contrário das outras categorias, ela não é necessariamente material, empírica, e 
agrupa fenômenos bastante distintos entre si, necessitando de uma maior reflexão, uma vez 
que a própria Shohamy (2006) não lhe dedica um espaço equivalente às demais (DIONÍSIO, 
2017, p. 31)  
 
  
 Tendo em vista os objetivos traçados para este trabalho e dentro do modelo de Shohamy 
(2006) apresentado nas Figuras 1 e 2, trataremos com mais especificidade dos testes de língua.  
Sabendo do impacto dos testes de língua nas políticas linguísticas educacionais e consequentemente 
em todo o contexto educacional, Shohamy (2006)  advoga que esse dispositivo deve ser estudado 
com mais profundidade  sem  a necessidade de incorporá-lo constantemente à política linguística 
educacional. 
Shohamy (2006) afirma que os testes são poderosos, pois são impostos aos alunos e aos 
professores, orientam um padrão de correção, definem a importância de determinada língua e são 
capazes de manipular a linguagem.  Para exemplificar as possíveis seleções que um teste é capaz de 
fazer, tomamos com base o teste de língua estrangeira do Enem. As duas línguas estrangeiras 
oferecidas pelo exame é o Inglês e o Espanhol. Essa escolha pode condicionar a oferta, quase que 
exclusiva, dessas duas línguas nas instituições de ensino no Brasil, logo o destaque do exame sobre 
o inglês e o espanhol entra em conflito com a própria política linguística dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais de Língua Estrangeira (1998), os quais não  estipulam que língua estrangeira 
deve ser ensinada na escola, mas orientam a escolha dessas línguas seguindo o critério da história, 
da tradição e das necessidades locais. Vejamos as justificativas apresentada pelos Parâmetros 
Curriculares Nacionais de Língua Estrangeira. 
A convivência entre comunidades locais e imigrantes ou indígenas pode ser um critério para 
a inclusão de determinada língua no currículo escolar. Justifica-se pelas relações envolvidas 
nessa convivência: as relações culturais, afetivas e de parentesco. Por outro lado, em 
comunidades indígenas e em comunidades de surdos, nas quais a língua materna não é o 
português, justifica-se o ensino de Língua Portuguesa como segunda língua. (BRASIL, 
1998, p. 23)  
 
 Esses critérios podem ser suplantados pela política linguística do exame, haja vista ser um 
teste de alta relevância que tem impacto na sociedade. Shohamy(2006 ) advoga que  os testes não 
são dispositivos neutros, mas carregados de ideologias e alinhados com a agenda secreta de 
determinados grupos. Sendo assim, são capazes de perpetuar e disseminar essas agendas e afetar os 
materiais didáticos, pois dada a importância que o ENEM assumiu no  contexto educacional, o teste 
pode influenciar professores, alunos, metodologias e materiais didáticos (VINCENTINI, 2015).  
Para exemplificar de que maneira os testes perpetuam essas agendas, tomemos como exemplo a 
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quinta competência exigida na redação do ENEM
11
. Nessa competência é solicitado que o candidato 
apresente uma proposta de intervenção para uma situação-problema. Essa proposta deve dialogar 
com toda a discussão desenvolvida pelo candidato ao longo do texto. Colocar o aluno  como 
protagonista é uma das características do exame, pois o discurso da cidadania preconizado pela Lei 
de Diretrizes e Bases  da Educação (Lei nº9.394/96) atravessa o ENEM (BRASIL,2005). Contudo, 
ao passo que o teste permite  que o candidato se posicione, o exame também controla e policia tais 
propostas de intervenção. O participante até pode opinar, mas opina de acordo com a ideologia do 
exame, pois  “é necessário respeitar os direitos humanos, não romper com valores como cidadania, 
liberdade, solidariedade e diversidade cultural” (BRASIL,2016, p.24).  Caso a opinião não dialogue 
com essa orientação do exame, o candidato pode ter a sua redação anulada
12
. 
  Abreu (2015) afirma que a proposta de intervenção foi uma „revolução‟ dentro dos textos 
dissertativo-argumentativos, pois o candidato vai além de uma síntese da discussão estabelecida ao 
longo do texto. O participante precisa ser capaz de  “propor uma intervenção que demonstre não 
apenas criatividade, mas principalmente engajamento social e respeito aos valores humanos” ( 
ABREU, 2015,p. 99). Todavia,  acreditamos que as propostas de intervenção estão mais para uma 
inovação do que para uma revolução. De fato, foi necessário repensar todo o ensino do texto 
dissertativo-argumentativo, mas não é incoerente pensar que tais propostas tornaram-se  fôrma e 
macetes do que deve ser escrito, balizado pelo posicionamento do INEP.  
 Além da proposta de intervenção ideologicamente situada,  os temas propostos pelo exame 
direcionam o candidato para  determinada linha argumentativa. Uma análise  profunda dos temas 
deixa explícito que o participante é condicionando a determinado posicionamento. Como  ser a 
oposição em propostas que são textualizadas da seguinte maneira : „O poder da transformação da 
leitura’, Enem 2006, ou  „Caminhos para se combater a intolerência  religiosa no Brasil‟, Enem 
2016, e até mesmo  „O trabalho na construção da dignidade humana‟, Enem 2010. Apesar de 
solicitar um texto dissertativo-argumentativo, questionamos : qual a natureza  argumentativa desse 
texto ?  Conforme  Moescheler, citado por Adam(2009), todo o texto argumentativo permite o 
contra-argumento. 
                                            
11- Trataremos com mais especificidade das competências que regem a Matriz de Correção da Redação do Enem 
no capítulo quatro. 
 
12- A quinta competência da Redação do ENEM foi alvo de uma disputa judicial travada pelo MEC no ano de 2017. O 
movimento “Escola sem Partido” entrou com uma ação judicial para tentar derrubar o posicionamento do exame  de que 
os candidatos que apresentassem propostas de intervenção que ferissem os direitos humanos não deveriam ter sua 
redação anulada. O movimento alegou que esse posicionamento é doutrinação ideológica e não respeitava o principal 
constitucional da liberdade de expressão. Essa polêmica durou até as vésperas da prova de linguagens aplicada no último 
dia 05 de novembro e a solução encontrada pela justiça foi de que redações que desrespeitassem os direitos humanos não 
poderiam ser anuladas, nem tampouco poderiam receber a pontuação máxima. 
26 
 
Um discurso argumentativo [...] se coloca sempre em relação a um contra discurso efetivo 
ou virtual. A argumentação é, por isso, indissociável da polêmica. Defender uma tese ou 
uma conclusão é sempre defendê-la contra outras teses ou conclusões, do mesmo modo que 
entrar em uma polêmica não implica somente um desacordo [...], mas, sobretudo, a posse de 
contra-argumentos. Esta propriedade que a argumentação tem de ser submissa à refutação 
me parece ser uma de suas características fundamentais e a distingue nitidamente da 
demonstração ou da dedução, que, no interior de um sistema dado, se apresentam como 
irrefutáveis. ( MOESCHLER , apud ADAM, 2009. p.147) 
 
 Sendo assim, como considerar a natureza argumentativa da Redação do ENEM se a voz 
contrária é silenciada nos próprios dizeres da proposta de produção textual ? Como questionar a 
leitura, se o teste já diz que ela é importante, ou como desconstruir o discurso de que o trabalho 
dignifica o homem, se o exame já deixou claro esse posicionamento ? Além disso, a questão do 
convencimento e de adesão ao posicionamento de quem escreve parece ser suplantada pelos temas  
que são solicitados na Redação do Enem.  Ao que parece, toda aquela batalha entre os 
posicionamentos divergentes  é minada pela política linguística do exame que compreende a 
argumentação não como um discurso polêmico, mas como um discurso aceitável dentro dos padrões 
do teste. 
 
3. O PERCURSO HISTÓRICO DO EXAME NACIONAL DO ENSINO MÉDIO 
 
 Na década de 90, a educação no Brasil passou por diversas transformações, principalmente 
no que se refere às leis que regulam e normatizam o sistema educacional.  Uma ilustração é que em 
1996, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB (Lei nº 9.394/96) foi sancionada e a 
educação escolar passou a estar associada ao mundo do trabalho e à prática social. Diversas 
mudanças foram capitaneadas pela LDB, inclusive a reestruturação dos níveis da educação, que 
passaram a ser organizados em duas fases, sendo elas a educação básica
13
 e o ensino superior. A 
última etapa da educação básica é representada pelo ensino médio e, apesar de ela finalizar um ciclo,  
tem uma natureza que a difere  das outras fases. Segundo o artigo 35 da LDB, o ensino médio tem 
como finalidade:  
 
I- a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, 
possibilitando o prosseguimento dos estudos; 
II- a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar 
aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com a flexibilidade a novas condições de 
ocupação e aperfeiçoamento posteriores; 
III- o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o 
desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; 
                                            
13  Artigo 21 da LDB (Lei nº 9.394/96) normatiza que a educação básica é formada de três estágios: a educação 
infantil, o ensino fundamental e o ensino médio.  
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IV- a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos 
relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. 
(BRASIL. Lei nº 9.394, 1996, art 35) 
 
 É nesse discurso de mudança que pairou sobre a educação brasileira nos anos 90  que se 
instaura o debate a respeito da necessidade de (re)pensar e (re)formular o  Ensino Médio no Brasil. 
Nesse sentido, para implementar essas mudanças, o governo precisou criar um  instrumento de 
avaliação. Portanto, no ano de 1998, o MEC  em parceria com o Instituto Nacional e Pesquisas 
Educacionais (INEP) criou o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). Nesse momento, o exame 
era realizado, anualmente, por alunos que estavam iniciando o ensino médio e por alunos que 
estavam concluindo a última etapa da educação básica (BRASIL, 1999). Na época, o exame, 
segundo o documento básico (1999), já se apresentava como um instrumento de avaliação que fugia 
dos padrões tradicionais dos testes, já que ele era organizado em competências e habilidades. 
 
 
Esse exame difere de outras avaliações já propostas pelo Ministério da Educação. Centra-se 
na avaliação de desempenho por competências e vincula-se a um conceito mais abrangente e 
estrutural da inteligência humana. O exame é constituído de uma prova única e abrange  as 
várias áreas de conhecimento em que se organizam as atividades pedagógicas da 
escolaridade básica no Brasil (BRASIL, 1999, p.5). 
 
 
 Além do objetivo geral de revelar a realidade do ensino no Brasil, o ENEM também tinha 
como propósitos:  a) possibilitar que os resultados do teste servissem de autoavaliação para os 
candidatos, b) ser uma alternativa ou um complemento nos processos de seleção tanto no mundo do 
trabalho, quanto em cursos profissionalizantes pós ensino médio e no ensino superior (BRASIL, 
1999). Durante dez anos, o exame conservou o seu formato de 63 questões de múltipla escolha, 
contudo, no ano de 2009, o exame enfrentou mudanças profundas na sua estrutura, pois naquele 
momento o teste começava a ganhar mais espaço dentro do contexto educacional e tornava-se um 
exame de alta relevância.  
 Alguns fatores estão associados à crescente relevância que o exame ganhou no contexto 
educacional.  Conforme Vincentini (2015), no ano de 2004, os resultados do ENEM passaram a ser  
utilizados  na seleção do Programa Universidade para Todos (ProUni), criado pelo governo federal, 
em que candidatos com renda familiar  de até três salários mínimos pleiteavam bolsas parciais ou 
integrais nas instituições privadas de ensino. O uso do Enem como instrumento de seleção para o 
ProUni fez com que o número de inscritos aumentasse consideravelmente e esse fato acabou 
influenciando na mudança estrutural que o exame enfrentou em 2009. O chamado “Novo ENEM” 




I- oferecer uma referência para que cada cidadão possa proceder à sua autoavaliação 
nacional com vistas às suas escolhas futuras, tanto em relação ao mundo trabalho, quanto 
em relação à continuidade dos estudos; 
II- estruturar uma avaliação ao final da educação básica que sirva como modalidade 
alternativa e complementar aos processos de seleção nos diferentes setores do mundo do 
trabalho; 
III-  estruturar uma avaliação ao final da educação básica que sirva como modalidade 
alternativa ou complementar aos exames de acesso aos cursos profissionalizantes, pós-
médios, e à Educação Superior; 
IV- possibilitar a participação e criar condições de acesso a programas governamentais; 
V- - promover a certificação de jovens e adultos no nível de conclusão do ensino médio nos 
termos do artigo 38, §§ 1o - e 2o - da Lei no - 9.394/96 - Lei das Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB);  
VI- promover a avaliação de desempenho acadêmico das escolas de ensino médio, de forma 
que cada unidade escolar receba o resultado global; 
VII- promover a avaliação de desempenho dos alunos ingressantes nas instituições de 
Ensino Superior. (BRASIL, Nº100 de 28 de maio de 2009)  
 
 
 Por meio desses objetivos é possível perceber o quanto o exame foi ampliado em 2009. 
Algumas funções do ENEM permaneceram, a exemplo dos incisos I, II e III, enquanto outros 
objetivos surgiram. Desses, é possível destacar o uso do exame para a certificação de conclusão do 
EM, como também o uso da prova como instrumento de acesso a programas governamentais, como 
o FIES
14
 e o ProUni, além da divulgação do desempenho das escolas no teste. Afora as mudanças 
previstas pelo “Novo ENEM”, a adesão das unidades de ensino superior ao exame foi um processo 
gradual, pois o “Novo ENEM” tinha a pretensão de suplantar os vestibulares tradicionais, sendo 
assim ele passaria a ser a principal porta de entrada para o ensino superior.  
 Desde a implantação do novo formato do ENEM, poucas mudanças sobrevieram à prova, 
contudo, no ano de 2017, o governo federal abriu uma consulta pública e o exame sofreu alteração, 
no que tange à sua aplicação. Desde 2009, o exame era aplicado em um final de semana, a partir de 
2017, as provas aconteceram em dois domingos consecutivos e candidatos surdos tiveram acesso ao 
que o INEP chama de “Vídeo Prova em Libras”. Em 2017, o MEC também alterou determinados 
objetivos do exame retirando do ENEM a possibilidade de ser utilizado como instrumento de 
certificação de conclusão  do Ensino Médio (BRASIL, 2017).  
 Discutida a trajetória histórica do exame faz-se necessário compreender de que maneira o 
teste foi estruturado ao longo desses dezenove anos, bem como as perspectivas teóricas que 
fundamentaram sua existência, portanto a próxima seção deste  trabalho tratará de tais aspectos. 
 
 
                                            
14  “O Fundo de Financiamento Estudantil (Fies) é um programa do Ministério da Educação destinado a financiar 
a graduação na educação superior de estudantes matriculados em cursos superiores não gratuitos na forma da Lei 
10.260/2001. Podem recorrer ao financiamento os estudantes matriculados em cursos superiores que tenham avaliação 
positiva nos processos conduzidos pelo Ministério da Educação.” Essa informação está disponível no site 
http://sisfiesportal.mec.gov.br acessado em 14/11/2017 
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3.1.  AS FACES DO EXAME NACIONAL DO ENSINO MÉDIO: UM ESTUDO DA 
ESTRUTURA DO TESTE 
 
 Quando o ENEM foi lançado em 1998, a prova continha 63 questões de múltipla escolha 
mais a redação e o candidato tinha um total de 5 horas para resolvê-la. A prova tinha uma natureza 
interdisciplinar, uma vez que os conteúdos de diversas áreas seriam integrados tanto na construção 
das questões quanto na resolução delas. A interdisciplinaridade utilizada pelo teste colocaria o 
candidato frente a uma situação-problema, na qual o participante deveria mobilizar o conhecimento 
das ciências e das artes para resolvê-la (BRASIL, 1999). 
 Para isso, a prova seria construída em torno de competências globais, as quais seriam “as 
modalidades estruturais da inteligência, ou melhor, ações e operações que usamos para estabelecer 
relações entre objetos, ações, fenômenos e pessoas que desejamos conhecer”,e de habilidades que 
“decorrem das competências adquiridas e referem-se ao plano do ”saber fazer” (BRASIL,1999 p.7) . 
Para exemplificar quais competências e habilidades eram exigidas na primeira versão do ENEM, o 
Quadro 1 apresentará cada um dos componentes responsáveis por constituir a pedra basilar do teste: 
a sua matriz. 
 
Quadro 1- Competências  e habilidades exigidas na antiga matriz do exame . 
Competências Globais Habilidades 
I- Dominar a norma culta da Língua Portuguesa e fazer 
uso das linguagens matemática, artística e científica. 
1. Dada a descrição discursiva ou por ilustração de um 
experimento ou fenômeno, de natureza científica, 
tecnológica ou social, identificar variáveis relevantes e 
selecionar os instrumentos necessários para realização ou 
interpretação do mesmo. 
II. Construir e aplicar conceitos das várias áreas do 
conhecimento para a compreensão de fenômenos naturais, 
de processos histórico-geográficos, da produção 
tecnológica e das manifestações artísticas. 
2. Em um gráfico cartesiano de variável socieconômica ou 
técnico-científica, identificar e analisar valores das 
variáveis, intervalos de crescimento ou decréscimo e taxas 
de variação. 
III. Selecionar, organizar, relacionar, interpretar dados e 
informações representados de diferentes formas, para 
tomar decisões e enfrentar situações-problema. 
3. Dada uma distribuição estatística de variável social, 
econômica, física, química ou biológica, traduzir e 
interpretar as informações disponíveis, ou reorganizá-las, 
objetivando interpolações ou extrapolações. 
IV. Relacionar informações, representadas em diferentes 
formas, e conhecimentos disponíveis em situações 
concretas, para construir argumentação consistente. 
4. Dada uma situação-problema, apresentada em uma 
linguagem de determinada área de conhecimento, 
relacioná-la com sua formulação em outras linguagens ou 
vice-versa. 
V. Recorrer aos conhecimentos desenvolvidos na escola 
para elaboração de propostas de intervenção solidária na 
realidade, respeitando os valores humanos e considerando 
a diversidade sociocultural. 
5. A partir da leitura de textos literários consagrados e de 
informações sobre concepções artísticas, estabelecer 
relações entre eles e seu contexto histórico, social, político 
ou cultural, inferindo as escolhas dos temas, gêneros 
discursivos e recursos expressivos dos autores. 
 6- Com base em um texto, analisar as funções da 
linguagem, identificar marcas de variantes lingüísticas de 
natureza sociocultural, regional, de registro ou de estilo, e 
explorar as relações entre as linguagens coloquial e formal. 
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 7-Identificar e caracterizar a conservação e as 
transformações de energia em diferentes processos de sua 
geração e uso social, e comparar diferentes recursos e 
opções energéticas. 
 8-Analisar criticamente, de forma qualitativa ou 
quantitativa, as implicações ambientais, sociais e 
econômicas dos processos de utilização dos recursos 
naturais, materiais ou energéticos. 
 9-Compreender o significado e a importância da água e de 
seu ciclo para a manutenção da vida, em sua relação com 
condições socioambientais, sabendo quantificar variações 
de temperatura e mudanças de fase em processos naturais e 
de intervenção humana. 
 10-Utilizar e interpretar diferentes escalas de tempo para 
situar e descrever transformações na atmosfera, biosfera, 
hidrosfera e litosfera, origem e evolução da vida, variações 
populacionais e modificações no espaço geográfico. 
 11. Diante da diversidade da vida, analisar, do ponto de 
vista biológico, físico ou químico, padrões comuns nas 
estruturas e nos processos que garantem a continuidade e a 
evolução dos seres vivos. 
 12. Analisar fatores socioeconômicos e ambientais 
associados ao desenvolvimento, às condições de vida e 
saúde de populações humanas, por meio da interpretação 
de diferentes indicadores. 
 13. Compreender o caráter sistêmico do planeta e 
reconhecer a importância da biodiversidade para 
preservação da vida, relacionando condições do meio e 
intervenção humana. 
 14. Diante da diversidade de formas geométricas planas e 
espaciais, presentes na natureza ou imaginadas, 
caracterizá-las por meio de propriedades, relacionar seus 
elementos, calcular comprimentos, áreas ou volumes, e 
utilizar o conhecimento geométrico para leitura, 
compreensão e ação sobre a realidade. 
 15. Reconhecer o caráter aleatório de fenômenos naturais 
ou não e utilizar em situações-problema processos de 
contagem, representação de freqüências relativas, 
construção de espaços amostrais, distribuição e cálculo de 
probabilidades. 
 16. Analisar, de forma qualitativa ou quantitativa, 
situações-problema referentes a perturbações ambientais, 
identificando fonte, transporte e destino dos poluentes, 
reconhecendo suas transformações; prever efeitos nos 
ecossistemas e no sistema produtivo e propor formas de 
intervenção para reduzir e controlar os efeitos da poluição 
ambiental. 
 17. Na obtenção e produção de materiais e de insumos 
energéticos, identificar etapas, calcular rendimentos, taxas 
e índices, e analisar implicações sociais, econômicas e 
ambientais. 
 18. Valorizar a diversidade dos patrimônios etnoculturais e 
artísticos, identificando-a em suas manifestações e 
representações em diferentes sociedades, épocas e lugares. 
 19. Confrontar interpretações diversas de situações ou 
fatos de natureza histórico-geográfica, técnico-científica, 
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artístico-cultural ou do cotidiano, comparando diferentes 
pontos de vista, identificando os pressupostos de cada 
interpretação e analisando a validade dos argumentos 
utilizados. 
 20. Comparar processos de formação socioeconômica, 
relacionando-os com seu contexto histórico e geográfico. 
 21. Dado um conjunto de informações sobre uma realidade 
histórico-geográfica, contextualizar e ordenar os eventos 
registrados, compreendendo a importância dos fatores 
sociais, econômicos, políticos ou culturais. 
Fonte: Brasil (1999, p.8-9) 
 
 
 Pela leitura dos descritores, sobretudo das competências, é perceptível o aspecto 
interdisciplinar do exame. Observa-se que questões como a leitura, interpretação e construção de 
argumentos são exigidas tanto na língua portuguesa quanto nas outras áreas. Além disso, a matriz 
deixa explícita a grande exigência do exame em relação à postura interventora que o candidato deve 
ter frente as situações-problema apresentados no teste. 
 Para avaliar o desempenho dos candidatos, seriam consideradas a parte objetiva da prova e a 
redação, sendo cada uma delas valendo 100 pontos. Essa pontuação seria materializada por meio da 
matriz de competências. Durante 11 anos, o ENEM permaneceu nesse formato, mas em 2009 uma 
nova face do exame é apresentada à população. Batizado de “Novo ENEM”, o teste ganha mais 
relevância dentro do cenário educacional do país. 
   Em termos metodológicos, a matriz do exame ganhou um novo formato  fundamentado em 
dois grandes eixos, a saber: o eixo cognitivo, comum a todas as áreas, e as competências específicas 
de cada área do conhecimento.  A vertente cognitiva transpassa toda a prova, já as competências são 
próprias de cada área. Ampliou-se também o número de questões do exame e a quantidade de 
provas. O teste passou a ter 180 questões, estando distribuídas em quatro provas que são: 
Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, Ciências Humanas e suas Tecnologias, Ciências da 
Natureza e suas Tecnologias e Matemática e suas Tecnologias  BRASIL (2013). No Quadro 2, segue 
uma descrição das áreas que são abarcadas dentro das quatro provas. 
 
Quadro 2- Áreas do conhecimento e seus respectivos componentes curriculares 
 Área do Conhecimento Componentes Curriculares 
Ciências Humanas e suas Tecnologias História, Geografia, Filosofia e Sociologia 
Ciências da Natureza e suas Tecnologias Química, Física e Biologia 
Linguagens, Códigos e suas Tecnologias Língua Portuguesa, Literatura, Língua Estrangeira (Inglês 
ou Espanhol), Artes, Educação Física, Tecnologia da 
Informação e Comunicação 
Matemática e suas Tecnologias Matemática 




 Diferentemente da primeira versão, as provas do “Novo ENEM” eram aplicadas em um final 
de semana, sendo o primeiro dia destinados às áreas Ciências Humanas e suas Tecnologias e 
Ciências da Natureza e suas Tecnologias com 4h30 de duração. Já o segundo dia ficava destinado às 
áreas de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias e Matemática e suas Tecnologias e a prova de 
Redação com duração total de 5h30. Esse formato de aplicação da prova durou oito anos, pois no 
ano de 2017 o governo federal realizou uma consulta pública a respeito desse assunto e a população 
decidiu que a prova deveria ser feita em dois domingos consecutivos. Diante dessa mudança, o MEC 
alterou também a sequência de aplicação da prova: o primeiro domingo foi reservado para as provas 
de Ciências Humanas e suas Tecnologias junto com a área de Linguagens, Códigos e suas 
Tecnologias e a Redação com duração de 5h30. O segundo domingo seria destinado para as provas 
de Ciências da Natureza e suas Tecnologias em conjunto com Matemática e suas Tecnologias com a 
duração de 4h30. 
 
4. A PROVA DE LINGUAGENS, CÓDIGOS E SUAS TECNOLOGIAS: O FOCO NA 
REDAÇÃO 
 
 No capítulo anterior, foi traçada a trajetória histórica do Exame Nacional do Ensino Médio 
(ENEM), bem como suas (re)configurações relacionadas ao formato, aplicação e perspectivas 
teóricas e metodológicas adotadas pelo exame durante esses dezenove anos. Neste capítulo, o foco 
incidirá sobre a prova de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, contudo o aprofundamento dar-
se-á na prova de Redação exigida pelo exame, já que a hipótese desta pesquisa a coloca como um 
dispositivo que interfere nas propostas de produção textual dos livros didáticos do Ensino Médio. 
 Também foi mencionado que o “Novo ENEM” teve sua  pedra basilar reformulada. A matriz 
de referência, desde 2009, passou a ser alicerçada em dois eixos: um direcionamento que afeta todas 
as quatro provas, denominado de eixo cognitivo, e  outro eixo voltado para as competências de cada 
área. Em relação ao eixo cognitivo, a Matriz de referência aponta os seguintes descritores. 
 
I- Dominar linguagem (DL): dominar a norma culta da Língua Portuguesa e fazer uso das 
linguagens matemática, artística, científica e das línguas espanholas e inglesa; 
II-Compreender fenômenos (CF): construir conceitos e aplicar várias áreas do conhecimento 
para a compreensão de fenômenos naturais, de processos histórico-geográficos, da produção 
tecnológica e das manifestações artísticas; 
III-Enfrentar situações-problemas (SP): selecionar, relacionar, interpretar dados e 
informações, representados de diferentes formas, para tomar decisões e enfrentar situações-
problema; 
IV- Construir argumentação (CA): relacionar informações, representadas em diferentes 




V- Elaborar proposta de intervenção (EP): recorrer aos conhecimentos desenvolvidos na 
escola para elaboração de propostas de intervenção solidária na realidade, respeitando os 
valores humanos e considerando a diversidade sociocultural.  
(BRASIL, 2013, p.17-18 ) 
 
 Um olhar mais atento nas cinco competências do eixo cognitivo demonstra a importância 
dada à área de linguagem. A competência I foca no domínio da linguagem, mas a própria descrição 
deixa claro que a linguagem não é um campo apenas da língua portuguesa, ou língua estrangeira, ela 
pertence a todas as esferas do conhecimento. A competência IV trata da argumentação e essa 
capacidade é bastante explorada na área de linguagens. Essa importância da área no exame é 
justificada na fundamentação teórica da prova. A área de linguagem é uma espécie de “guarda-
chuva” que abarca todas as outras áreas, sendo a leitura o carro-chefe da prova. Vejamos a 
justificativa apresentada na fundamentação teórica do exame.  
 
Com certeza, a área se mostra na leitura presente na descrição de todas as competências. O 
grupo autor da matriz decidiu elegê-la como uma arquicompetência. Esse grupo formado de 
professores de várias disciplinas, indicou que, sem o desenvolvimento pleno da atividade 
leitora, todas as competências e habilidades avaliáveis teriam suas possibilidades reduzidas 
ou interrompidas. (BRASIL, 2005, p.59) 
 
 Para a área de Linguagens são destinadas nove competências, em que cada uma delas refere-
se a um determinado campo do conhecimento. Dentre as competências dessa área, vale destacar a 
inserção da competência II, no ano de 2010, a qual prioriza “conhecer e usar língua(s) estrangeira(s) 
moderna(s) como instrumento de acesso a informações e outras culturas e grupos sociais” (BRASIL, 
2013 p.18). Muito embora a reforma do ensino médio tenha retirado o espaço do Espanhol, 
conseguido pela Lei 11.191, a língua espanhola, pelo menos até a edição do Enem em 2017, 
continuou sendo exigida pelo exame, portanto não é possível descartar a presença do Espanhol no 
contexto educacional do país, uma vez que essa língua continua sendo ofertada no exame. No 
Quadro 3, segue a descrição das competências estabelecidas para a Matriz de Linguagens, como 
também a quantidade de habilidades estipuladas para cada uma delas.  
 
 
Quadro 3- Competências e habilidades da prova de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias 
Competências Descrição Quantidade de 
Habilidades 
Competência I Aplicar as tecnologias da comunicação e da informação 
na escola, no trabalho e em outros contextos relevantes 
para sua vida. 
4 
Competência 2 Conhecer e usar língua(s) estrangeira(s) moderna(s) 
como instrumento de acesso a informações e a outras 
culturas e grupos sociais. 
4 
Competência 3 Compreender e usar a linguagem corporal como 




formadora da identidade. 
Competência 4 Compreender a arte como saber cultural e estético 
gerador de significação e integrador da organização do 
mundo e da própria identidade. 
3 
Competência 5 Analisar, interpretar e aplicar recursos expressivos das 
linguagens, relacionando textos com seus contextos, 
mediante a natureza, função, organização, estrutura 
das manifestações, de acordo com as condições de 
produção e recepção. 
3 
Competência 6 Compreender e usar os sistemas simbólicos das 
diferentes linguagens como meios de organização 
cognitiva da realidade pela constituição de 
significados, expressão, comunicação e informação. 
3 
Competência 7 Confrontar opiniões e pontos de vista sobre as diferenças 
linguagens e suas manifestações específica. 
4 
Competência 8 Compreender e usar a língua portuguesa como língua 
materna, geradora de significação e integradora da 
organização do mundo e da própria identidade. 
3 
Competência 9 Entender os princípios, a natureza, a função e o impacto 
das tecnologias da comunicação e da informação na sua 
vida pessoal e social, no desenvolvimento do 
conhecimento, associando-o aos conhecimentos 
científicos, às linguagens que lhes 
dão suporte, às demais tecnologias, aos processos de 
produção e aos problemas que se propõem solucionar. 
3 
Fonte: BRASIL (2013, p 18-19) 
 
  Apesar de cada competência apontar para uma especificidade dentro da área de Linguagens, 
percebe-se explicitamente e implicitamente o texto como um fio condutor dentro das competências 
exigidas pela Matriz. A competência I, segundo o Relatório Pedagógico do Enem (2013, p.21), 
“concentra-se no reconhecimento e na caracterização dos gêneros discursivos, bem como nas 
relações estabelecidas a respeito dos usos desses gêneros”. A competência V “agrega Habilidades 
que têm como foco a análise do texto literário e, por meio dele, o estabelecimento de relações entre 
o texto e o contexto, entre concepções artísticas e procedimentos de construção do texto 
literário[…]” (p.21) e a competência 7 “explora a diversidade de gêneros discursivos, em sua 
natureza argumentativa, para aferir se o participante percebe que tanto os signos verbais quanto os 
não verbais são escolhidos intencionalmente pelo produtor para persuadir o leitor”(p.21). Na leitura 
dessas competências nota-se a soberania do texto dentro da área de Linguagens, Códigos e suas 
Tecnologias. Para os documentos oficiais, o centro das aulas de língua materna é o texto. Vejamos o 
que dizem esses documentos tomando como base, primeiramente os Parâmetros Curriculares 
Nacionais (doravante PCNs) do primeiro e segundo ciclo do Ensino Fundamental, seguidos dos 
PCNs do terceiro e quarto ciclo do Ensino Fundamental e das Orientações Curriculares para o 




Se o objetivo é que o aluno aprenda a produzir e a interpretar textos, não é possível tomar 
como unidade básica de ensino nem a letra, nem a sílaba, nem a palavra, nem a frase que 
descontextualizadas, pouco tem a ver  com a competência discursiva, que é a questão 
central. Dentro desse marco, a unidade básica só pode ser o texto, mas isso não significa  
que não se enfoque nas palavras ou frases nas situações didáticas específicas que o exijam. 
(BRASIL, 1997, p. 29) 
 
Nessa perspectiva, não é possível tomar como unidades básicas do processo de ensino as 
que decorrem de uma análise de estratos-letras/fonemas, sílabas, palavras, sintagmas, frases, 
que descontextualizados, são tomados como exemplos de estudo gramatical e pouco tem a 
ver com a competência discursiva. Dentro desse marco, a unidade básica de ensino só pode 
ser o texto. (BRASIL, 1997, p. 23) 
 
[…] pode-se dizer que as ações realizadas na disciplina de Língua Portuguesa, no contexto 
do ensino médio, devem propiciar ao aluno o refinamento de habilidades de leitura, escrita, 
de fala e de escuta. Isso implica tanto a ampliação contínua dos saberes relativos à 
configuração, ao funcionamento e à circulação de textos quanto ao desenvolvimento da 
capacidade de reflexão sistemática sobre a língua e a linguagem. (BRASIL, 2006, p.18) 
  
 A presença do texto dentro das aulas de língua, como também dentro do exame aponta para 
uma concepção do texto que, segundo Marcuschi (2008, p. 72) “é o resultado de uma ação 
linguística cujas fronteiras são em geral definidas por seus vínculos com o mundo no qual ele 
surge”.  Cavalcante e Custódio Filho (2010, p.58) acrescentam que o texto “emerge de um evento no 
qual os sujeitos são vistos como agentes sociais que levam em consideração o contexto 
sociocomunicativo, histórico e cultural para a construção de sentidos”. Portanto, essas concepções 
de textos enquanto ação de linguagem  atravessam as competências estabelecidas para a prova de 
Linguagens, Códigos e suas Tecnologias. Como  essa prova é composta de uma parte subjetiva e 
essa tem um papel fundamental em nosso trabalho, passaremos a tratar, especificamente, da prova de 
redação na próxima seção.   
 
4.1-  A prova de Redação do ENEM 
 
 A prova de redação do Exame Nacional do Ensino Médio ( ENEM ) existe desde a sua 
primeira versão. Contudo, naquele momento, a parte da produção textual exigia apenas um texto 
dissertativo. No segundo ano do exame, houve uma mudança em relação à parte subjetiva, o texto 
que estava sendo exigido aos candidatos era do tipo dissertativo-argumentativo. Mesmo com a 
(re)formulação do exame em 2009, o Enem continuou optando pelo texto dissertativo-argumentativo 
em suas edições posteriores.  Essa postura do teste é alvo de críticas, pois conforme Vicentinni 
(2015), existe um estreitamento do currículo e essa política linguística do exame entra em conflito 
com as orientações curriculares, haja vista que o trabalho do professor de língua materna deve-se 
pautar na diversidade de gêneros textuais, principalmente no que se refere  à produção de texto 
PCNs (BRASIL,1998).  Nesse sentido, parece que essa postura do exame diverge dos objetivos da 
própria prova  que é de  promover uma mudança no currículo do Ensino Médio. Ora, como 
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disseminar a produção textual baseada na diversidade de gêneros, se o exame de maior impacto no 
contexto educacional cobra sempre o mesmo gênero? 
 De antemão, vale sinalizar que este trabalho não compactua com a perspectiva de que a 
dissertação é apenas uma tipologia. Comungamos com a noção de Souza (2007) de que a dissertação 
de fato foi um texto que circulou dentro dos muros da escola, mas que nos últimos tempos adentrou 
em outros espaços por meio dos vestibulares, concursos  públicos e processos seletivos de empresas. 
Além disso, em termos de estrutura e seguindo uma concepção bakhtiniana, a dissertação apresenta 
os três elementos essenciais na caracterização de um gênero: estrutura composicional, conteúdo 
temático e  estilo. A  sua estrutura composta das seções introdução, desenvolvimento e conclusão, o 
conteúdo temático que se materializa nos temas presentes nas propostas de produção textual 
estabelecidas pelo exame, e, em geral, são temas atuais e de interesse social; e o estilo caracterizado 
por uma escrita formal, em que pode ser exigida tanto a norma culta, quanto a padrão. Diante dessas 
considerações, convém  trazer à luz a configuração do texto dissertativo-argumentativo de acordo 
com as orientações do exame. Segundo a Cartilha do Participante (2016), a Redação do Enem 
apresenta a seguinte estrutura. 
 
A prova de redação exigirá de você a produção de um texto em prosa, do tipo dissertativo 
argumentativo, sobre um tema de ordem social, científica, cultural ou política. Os aspectos a 
serem avaliados relacionam-se às competências que devem ter sido desenvolvidas durante 
os anos de escolaridade. Nessa redação, você deverá defender uma tese – uma opinião a 
respeito do tema proposto –, apoiada em argumentos consistentes, estruturados com 
coerência e coesão, formando uma unidade textual. Seu texto deverá ser redigido de acordo 
com a modalidade escrita formal da Língua Portuguesa. Por fim, você deverá elaborar uma 
proposta de intervenção social para o problema apresentado no desenvolvimento do texto 
que respeite os direitos humanos.  (BRASIL, 2016, p. 7) 
 
 De acordo com as orientações da Cartilha do Participante, o gênero redação do ENEM 
exigirá dos candidatos um posicionamento (tese) diante de um dado tema social, científico, cultural 
ou político, lançando mão de argumentos e elaborando uma proposta de intervenção diante da 
problemática sem ferir os direitos humanos.  Durante suas 18 edições, o Exame Nacional do Ensino 
Médio trouxe na redação os seguintes temas, conforme estão esboçados no Quadro 4. 
 
Quadro 4- Temas da Redação do Enem 
Ano Tema 
1998  Viver e aprender 
1999 Cidadania e participação social 
2000 Direitos da criança e do adolescente: como enfrentar esse desafio nacional 
2001 Desenvolvimento e preservação ambiental: como conciliar interesses em conflitos? 
2002 O direito de votar: como fazer dessa conquista um meio para promover as transformações sociais de que 
o Brasil necessita? 
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2003 A violência na sociedade brasileira: como mudar as regras desse jogo? 
2004 Como garantir a liberdade de informações e evitar abusos nos meios de comunicação? 
2005 O trabalho infantil na realidade brasileira 
2006 O poder de transformação da leitura 
2007 O desafio de se conviver com as diferenças 
2008 Como preservar a floresta amazônica: suspender imediatamente o desmatamento, dar incentivos 
financeiros a proprietários que deixem de desmatar ou aumentar a fiscalização e aplicar mutas a quem 
desmatar?  
2009 O indivíduo frente a ética nacional 
2010 O trabalho na construção da dignidade humana. 
2011 Viver em rede no século XIX: os limites entre o público e o privado. 
2012 O movimento imigratório para o Brasil no século XXI 
2013 Efeitos da implementação da Lei Seca no Brasil 
2014 Publicidade Infantil em questão no Brasil 
2015 A persistência da violência contra a mulher na sociedade Brasileira 
2016 Caminhos para se combater a intolerância religiosa no Brasil 
2017 Desafios para a formação educacional de surdos no Brasil 
Fonte: Adaptado de Vincentini (2015) 
 
 Leal (2015) fez um estudo sobre a proposta de redação do ENEM, mais especificamente a 
proposta da edição de 2013 do exame, e concluiu que o Estado  normatiza, direciona e condiciona as 
propostas de produção textual, seja na textualização dos dizeres da proposta, como também na 
escolha dos textos motivadores. Concordamos com Leal (2015), afinal os testes de língua estão a 
serviço do Estado e essa instância apropria-se desse dispositivo para implementar ideologias , 
impactando  o contexto educacional (SHOHAMY, 2006), portanto seria ingênuo pensar em 
propostas de redação neutras e despidas de posições políticas e ideológicas.  
 Além dos temas, outro elemento da prova de redação que merece destaque diz respeito à 
estrutura do texto dissertativo-argumentativo. A Cartilha do Participante (2016) oferece um desenho 
dessa estrutura. Para o documento, esse texto apresenta dois princípios: a apresentação da tese e seus 
desdobramentos através dos argumentos e o uso de estratégias para solidificar esses argumentos. 
Além desse princípio explícito no documento, a Cartilha do Participante ainda afirma que os textos 
de apoio podem ser utilizados, mas não copiados. Vejamos a postura do exame.  
 
b) Tipologia textual: texto dissertativo-argumentativo. Nessas edições, (2013, 2014 e 2015) 
com base na situação-problema proposta, o participante deveria expressar sua opinião, ou 
seja,  apresentar uma tese. Para tanto, poderia inspirar-se nos textos motivadores, mas sem 
copiá-los, pois devem ser instrumentos de fomento de ideias, para que cada um possa 
construir seu próprio ponto de vista. No desenvolvimento da redação, o participante deveria 
apresentar argumentos e fatos em defesa  de seu ponto de vista, inter-relacionados, com 





 Pela leitura da cartilha, nota-se que o documento não foca na antiga classificação retórica da 
dissertação que é a introdução, o desenvolvimento e a conclusão. O manual opta por destacar  a 
relação entre tese e argumentos. Além da estrutura, não se pode falar da redação do ENEM sem 
tocar na pedra que a sustenta: a matriz de correção.  Assim como as provas de cada área possuem 
competências e habilidades que lhes são próprias, as dissertações argumentativas são avaliadas por 
parâmetros específicos. Antes de apresentar esses parâmetros, convém relembrar as competências 
que eram exigidas na redação do ENEM antes de 2009.  
 Naquele momento, a matriz era um pouco diferente da atual
15
 e para cada competência eram 
atribuídos pesos diferentes, sendo cada uma delas avaliadas de 0 até 100.  O Quadro 5 ilustra a 




Quadro 5- Antiga Matriz de Correção da Redação do Enem 
 Competências Descrição Peso 
Competência 1 Demonstrar o domínio básico da norma culta da língua escrita. 1 
Competência 2 Compreender o tema proposto e aplicar conceitos de várias áreas de conhecimento 
para explicá-lo, defendê-lo ou contradizê-lo, desenvolvendo dentro dos limites 
estruturais do texto dissertativo/argumentativo. 
3 
Competência 3 Selecionar, organizar, relacionar os argumentos, fatos e opiniões em defesa de sua 
perspectiva sobre o tema proposto. 
2 
Competência 4 Construir argumentação consistente para defender seu ponto de vista. 1 
Competência 5 Elaborar proposta de intervenção sobre a problemática desenvolvida, mostrando 
respeito à diversidade de pontos culturais, sociais, políticos, científicos e outros. 
3 
Fonte: Brasil(1999, p.10) 
 
 
 A matriz de correção da redação do ENEM, ilustra a postura do exame naquele momento, 
que era de aferir e trazer à luz a realidade do ensino médio do Brasil. Como já foi dito, a matriz era 
mais simples, bem como as exigências de cada competência. A título de ilustração, a competência 1 
exigia apenas o “domínio básico” da norma culta da língua portuguesa. Já a competência 2 não 
deixava explícito que natureza do texto dissertativo seria cobrada.  
 Após a reformulação do exame, a matriz de referência foi consideravelmente ampliada e 
ganhou um novo formato. A matriz continuou exigindo cinco competências, contudo cada 
competência é avaliada considerando seis níveis de desempenho, sendo atribuídos os seguintes 
                                            
15-Neste trabalho, estamos utilizando como referência  a Matriz de Correção da Redação do Enem 2016, haja vista que a 
divulgação do Manual do Participante de 2017 foi divulgado quando este capítulo já havia sido concluído. 
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valores: nível 1 quarenta pontos, nível 2 oitenta pontos, nível 3 cento e vinte pontos, nível 4 cento e 
sessenta pontos e nível 5 duzentos pontos. O candidato pode tirar até 1000 pontos na redação.  
Abaixo, segue uma descrição das cinco competências da redação do ENEM exigidas desde  2009. 
 
Competência I: Demonstrar domínio da modalidade escrita formal da língua portuguesa. 
Competência II: Compreender a proposta de redação e aplicar conceitos de várias áreas do 
conhecimento para desenvolver o tema dentro dos limites estruturais do texto dissertativo-
argumentativo em prosa. 
Competência III: Selecionar, relacionar, organizar e interpretar informações, fatos, opiniões 
e argumentos em defesa de um ponto de vista. 
Competência IV: Demonstrar conhecimento dos mecanismos linguísticos necessários para a 
construção da argumentação. 
Competência V: Elaborar proposta de intervenção para o problema abordado, respeitando os 
direitos humanos. 
(BRASIL, 2016, p.8) 
 
 No descritor da competência I, nota-se que o exame exige uma escrita formal no texto 
dissertativo-argumentativo, entretanto não está explícito que norma rege a matriz de correção, ou 
seja, se é a norma culta, ou  a norma padrão.  Luna (2009) afirma que a norma culta  refere-se a uma 
língua utilizada por determinados grupos sociais de prestígio, os quais estão sempre em contato com 
uma escrita mais formal, já a norma padrão tem como função padronizar a língua estipulando 
parâmetros de certo ou errado, com vistas à uniformização desta.  
 Embora o exame não partilhe explicitamente a norma que orienta a competência I, existem 
pistas na Cartilha do Participante (2016,p.14) que abrem espaço para uma tendência mais normativa 
da gramática, tais como: “Na redação do seu texto, você deve procurar ser claro, objetivo, direto; 
empregar um vocabulário mais variado e preciso, diferente do que utiliza quando fala; e seguir as 
regras prescritas pela modalidade escrita formal da Língua Portuguesa”. Essas regras prescritas estão 
exemplificadas na própria Cartilha. Conforme a Cartilha do Participante (2016), a orientação dada à 
competência I é a seguinte.  
 
[...] obediência às regras  de  concordância nominal e verbal, pontuação, pontuação, flexão 
de nome e verbo, colocação de pronomes oblíquos (átonos e tônicos), grafia das palavras 
(inclusive acentuação gráfica e emprego das letras maiúsculas e minúsculas; e divisão 
silábica na mudança de linha ( translineação) (BRASIL,2016,p 14). 
  
 Apesar do aparente caráter normativo da competência I, a matriz de correção atenua essas 
normatizações ao permitir que alguns desvios sejam aceitos na produção textual dos candidatos. O 
nível V, último estágio que um candidato pode alcançar na competência I, deixa clara essa postura 
do exame: “Demonstra excelente domínio da modalidade escrita formal da Língua Portuguesa e de 
escolha de registro. Desvios gramaticais ou de convenções de escrita serão aceitos somente como 
excepcionalidade e quando não caracterizarem reincidência”. (BRASIL, 2016, p.14). Luna (2009) 
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pontua que  essa concessão do exame reflete uma concepção de escrita como processo, sendo assim 
o  texto não estaria pronto ao término da avaliação. 
 A segunda competência cobrada pela matriz exige: “compreender a proposta de redação e 
aplicar conceitos de várias áreas do conhecimento para desenvolver o tema dentro dos limites 
estruturais do texto dissertativo-argumentativo em prosa” (BRASIL, 2016,p.8).  Na descrição dessa 
competência duas palavras se relacionam, sendo ela “tema” e “estrutura textual”. Portanto, o 
candidato deve mobilizar seus conhecimentos adquiridos ao longo da formação para desenvolver um 
tema, utilizando a estrutura do texto dissertativo-argumentativo. A mobilização de conhecimento de 
outras áreas reflete também a natureza do ENEM de ser interdisciplinar, como também pressupõe a 
necessidade da leitura no processo da escrita. Além dessa normatização, algumas recomendações em 
relação à competência 2 são feitas na Cartilha do Participante (2016). Selecionamos alguns desses 
excertos para ilustrar o direcionamento dado ao candidato.  
 
Não copie trechos dos textos motivadores. Lembre-se que eles foram apresentados apenas 
para despertar seus conhecimentos sobre o tema; 
Desenvolva o tema de forma consistente para que o leitor possa acompanhar o seu 
raciocínio  facilmente, o que significa que a progressão textual é fluente e articulada com o 
projeto do texto; 
Evite reflexões previsíveis, que demonstram pouca originalidade no desenvolvimento do 
tema proposto; 
Mantenha-se dentro dos limites do tema proposto, tomando cuidado para não se afastar  do 
seu foco. Esse é um dos principais problemas identificados nas redações. Nesse caso, duas 
situações podem ocorrer: fuga total ao tema ou fuga parcial do tema. (BRASIL 2016 p.15-
16) 
 
 Nota-se que o exame restringe o uso dos textos motivadores por parte dos candidatos.  Sabe-
se que, na cadeia discursiva, os textos são constituídos de outros textos, portanto nenhum dizer é 
isolado, mas formado de intertextualidade. Koch e Elias (2010, p. 86) afirmam sobre a 
intertextualidade que “é o elemento constitutivo do processo de escrita e leitura e compreende as 
diversas maneiras pelas quais a produção/recepção de um dado texto depende de conhecimentos de 
outros textos por parte dos interlocutores, ou seja, dos diversos tipos de relações que um texto 
mantém com outros textos”. Sendo assim, os textos motivadores não cumprem apenas a função de 
“despertar” o conhecimento do candidato, mas podem ser utilizados desde que eles sejam 
(re)escritos e não copiados na redação. 
  Outro ponto tocado pelas recomendações refere-se às “reflexões previsíveis” dentro do texto. 
Atrelada a essa orientação, encontra-se um dos critérios de textualidade chamado de 
“informatividade”. Segundo Costa Val (1991), a informatividade relaciona-se com o fator novidade 
dentro do texto, isto é, quanto menos previsível, mais o texto será atraente para o leitor. Todavia, o 
novo também necessita relacionar-se com as informações “antigas” do texto, pois um texto 
constituído somente de novidades  pode causar estranheza ao leitor. O critério de informatividade 
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também mantém relação direta com a progressão textual, pois na progressão o produtor precisa 
desenvolver seu tema e esse desenvolvimento acorre no balanceamento de informações já dadas e 
nos acréscimos de novas informações. 
  Sobre o tema, algumas considerações ´precisam ser feitas. O exame adota duas 
classificações, sendo elas “fuga total” e “fuga parcial”. A fuga parcial é o tangenciamento do tema, 
isto é, o candidato em sua produção foca mais no assunto do que na delimitação dele. Já a fuga total 
atinge aqueles textos que nem trataram do tema, nem do assunto geral. A fuga total é um dos 
critérios elencados para a atribuição da nota zero na redação (BRASIL, 2016). 
        A terceira competência abarca a questão dos argumentos, como também a coerência 
envolvendo esses argumentos, a tese e a proposta de redação. A competência III deixa explícita a 
mobilização de “informações, fatos e opiniões” na construção desses argumentos, haja vista que no 
jogo da argumentação existe um produtor que visa à adesão do  leitor, portanto recorre-se a diversas 
estratégias, a fim de que a persuasão seja efetivada. Passarelli (2012, p.240) conceitua o argumento 
como “uma manifestação linguística construída por enunciados que, relacionados uns com os outros 
incluem uma asserção capaz de levar alguma conclusão”. Para a autora, a construção argumentativa 
ocorre através da relação constituída entre os argumentos selecionados para a defesa do ponto de 
vista. A Cartilha do Participante (2016) traz outras orientações acerca dessa competência.  
 
Essa competência trata da inteligibilidade do seu texto, ou seja, de sua coerência, da 
plausabilidade entre ideias apresentadas. A inteligibilidade da sua redação depende, 
portanto, dos seguintes fatores: 
relação de sentido entre as partes do texto; precisão vocabular; seleção de argumentos; 
progressão temática adequada ao desenvolvimento do tema, revelando que a redação foi 
planejada e  que as ideias desenvolvidas são pouco a pouco apresentadas, em uma ordem 
lógica; e adequação entre o conteúdo do texto e o mundo real. (BRASIL ,2016, p.21) 
 
 
        É possível afirmar que a coerência  transpassa toda a matriz de referência da redação do 
ENEM, pois ela não é uma propriedade que se materializa na superfície do texto, nem tão pouco está 
presa  no texto, portanto seria incoerente desenvolver uma competência para avaliar apenas essa 
propriedade. Koch e Travaglia (2000) argumentam que a coerência ocorre na interação dentro de um 
contexto comunicativo e os usuários, levados por pistas linguísticas e por aspectos sociocognitivos, 
buscam o sentido de um dado texto. Nesse sentido, a coerência também é elemento fundamental na 
construção argumentativa das  redações do exame. Se por um lado, ela não se efetiva na superfície 
textual, por outro, o contexto de interação é peça-chave na construção desse sentido. Sendo assim, o 
candidato deve sempre levar em consideração seu possível leitor, que é o avaliador, pois ele é ativo 
na construção dessa unidade de sentido. 
42 
 
           A competência IV do exame refere-se à coesão que é uma propriedade de natureza linguística 
capaz de estabelecer conexões, ligações, encandeamentos das partes do texto, haja vista que essa 
articulação contribui para a construção de sentido. Segundo Antunes (2005), a função da coesão é  
 
[…] de criar, estabelecer e sinalizar os laços que deixam os vários segmentos do texto 
ligados, articulados, encandeados. Reconhecer, então, que um texto está coeso é reconhecer 
que suas partes – como disse, das palavras aos parágrafos – não estão soltas, fragmentadas, 
mas estão ligadas, unidas entre si. (ANTUNES, 2005, p.47)  
 
              A coesão ocorre no texto através de diversos recursos, os quais podem ser utilizados pelo 
produtor com o intuito de que a progressão temática se efetive e a unidade de sentido seja garantida. 
A Cartilha do Participante (2016)  reforça essa função  quando recomenda as seguintes estratégias 
relacionadas à coesão.  
 
Quadro -6  Estratégias de coesão textual  
1º Substituição de termos ou expressões por pronomes pessoais, possessivos e 
demonstrativos, advérbios que indicam localização, artigos; 
2º Substituição de termos ou expressões por sinônimos, antônimos, hipônimos, 
hiperônimos, expressões resumitivas ou expressões metafóricas; 
3º Substituição de substantivos, verbos, períodos ou fragmentos do texto por conectivos 
ou expressões que resumam e retomem o que já foi dito; e 
4º Elipse ou omissão de elementos que já tenham sido citados anteriormente ou sejam 
facilmente identificáveis. 
Fonte: Brasil (2016, p.230). 
 
 Diferente da coerência, a coesão faz parte da materialidade do texto manifestada através de 
marcas linguísticas, portanto escolhas inadequadas desses elementos coesivos podem gerar 
incoerências. Sendo assim, o candidato precisa estar consciente da importância dessa propriedade , 
pois estabelecido o ponto de vista, o produtor precisa manter a unidade de sentido do texto e a 
coesão é um dos elementos que promove e garante essa unidade (KOCH  ;ELIAS, 2016). 
 Apesar da matriz de referência da redação do ENEM ser compartimentada, percebe-se 
claramente uma relação entre as competências. Contudo, a avaliação da redação ocorre de forma 
independente, ou seja, o avaliador julga cada uma das competências e estipula uma nota para cada 
uma delas. Parece ser um exercício bastante trabalhoso, pois como julgar o critério da coerência 
(Competência III) sem considerar a coesão (Competência IV)? Ou como falar de coesão sem tocar 
nos aspectos da norma culta exigida na competência I?  Como tratar da proposta de intervenção 
(Competência V) sem pensar na relação do tema e do seu desenrolar dentro dos limites do texto 
dissertativo-argumentativo (Competência II)?  
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 Sobre a proposta de intervenção, convém afirmar que essa competência é o diferencial dentro 
das várias expressões do texto dissertativo-argumentativo. A quinta competência exige que o 
participante elabore uma proposta que seja coerente com a discussão desenvolvida ao longo do 
texto, respeitando os direitos humanos e “não romper com os valores como cidadania, liberdade, 
solidariedade e diversidade cultural” (BRASIL, 2016, p.24). A proposta de intervenção 
(re)significou o tradicional modelo da dissertação argumentativa e implantou o modelo de conclusão 
baseada em uma intervenção e não em uma conclusão que apenas retoma a discussão construída ao 
longo do texto (ABREU, 2015). A competência V incorpora o discurso de cidadania dos documentos 
oficiais. A educação para “ser cidadão” perpassa toda a educação básica, haja vista que ela “[…] tem 
por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1996, art 2º). Logo a competência V, dentro da 
configuração da Redação do Enem, tem um papel fundamental dentro da Matriz de Correção.  
  
5- A REDAÇÃO DO ENEM NA COLEÇÃO “PORTUGUÊS CONTEMPORÂNEO: 
DIÁLOGO, REFLEXÃO E USO”: UM MECANISMO DE POLÍTICA LINGUÍSTICA 
 
5.1 A descrição da coleção e de seus fundamentos teórico-metodológicos 
 
 A coleção “Português Contemporâneo: diálogo, reflexão e uso” é estruturada do seguinte 
modo: todos os três volumes são constituídos de quatro unidades, sendo cada uma delas divididas  
em quatro capítulos. Todos os capítulos trabalham com as três frentes: literatura, análise linguística e 
produção de texto e sempre que possível às atividades integram essas três áreas da língua 
portuguesa. Segundo os autores, a proposta da coleção é voltada para o professor que  
 
[...] sempre desejou trabalhar com uma obra de língua portuguesa que integrasse os 
conteúdos de literatura, de gramática e de produção de textual. Uma obra que não tratasse os 
estilos e épocas da literatura de forma cristalizada e estanque, mas estabelecesse relações 
dialógicas entre a literatura de um autor e de uma época com obras e autores de outras 
épocas. Uma obra que apresentasse não apenas os conteúdos essenciais da gramática, mas 
também uma forma diferente de abordá-los, além de incluir capítulos inteiros dedicados à 
análise linguística. Uma obra que trabalhasse os gêneros de discurso com uma perspectiva 
dos estudos do letramento, com diferentes práticas de leitura e escrita, e que incluísse 
gêneros da esfera digital e gêneros multimodais, como o roteiro de documentário e o conto 
multissemiótico (CEREJA; VIANNA; DAMIEN, 2016, p.341) 
 
 As unidades são nomeadas levando em consideração “o sentido geral dos conteúdos 
trabalhados em literatura, gramática e produção de texto” (CEREJA;VIANNA;DAMIEN, 2016, 
p.342) e são sempre  iniciadas  por uma atividade da literatura. Na Figura 5 está uma ilustração da 
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página que abre a unidade 1 do volume 1. O objetivo dessas páginas que abrem a coleção é trazer 
pistas sobre o que será estudado ao longo da unidade. 
 
 











 Fonte: Cereja; Vianna, Damien (2016, p.342). 
 
 A coleção é composta de três volumes, sendo o volume 1 constituído de 384 páginas, o 
volume 2 composto de 400 páginas e o volume 3 formado de 384 páginas. Como estamos 
considerando o livro do professor, o número de páginas aumenta por causa das “Orientações 
Didáticas”, portanto os livros destinados aos alunos não chegam a esses números. Na Figura 6, 
apresentamos as capas dos três volumes da coleção: 
 
















 Finalizada essa breve explicação sobre a organização do material didático, passaremos a 
tratar da seção “Orientações Didáticas” destinadas aos professores.  
 Com o objetivo de investigar a Redação do Enem como um dispositivo que interfere na 
seleção das atividades de produção textual, iremos inicialmente descrever as “Orientações 
Didáticas” que são destinadas aos professores. É necessário trazer à luz a proposta do livro, pois é 
pertinente investigar se esse material explica o trabalho com a Redação do Enem e como o faz. 
Detectamos quatro fundamentos teórico-pedagógicos que são: a perspectiva do letramento, a 
concepção de gêneros discursivos, a esfera de circulação desses gêneros e o trabalho com projetos 
temáticos. Apresentaremos cada uma dessas bases iniciando pela concepção de letramento. Segundo 
os autores, a coleção compreende a leitura e a escrita como prática social. Para eles, o letramento é 
uma perspectiva ampla e abrange aspectos para além dos conteúdos a serem aprendidos, conforme 
destacamos no excerto a seguir.  
 
O trabalho com a produção  textual desta coleção se articula em torno de uma perspectiva 
dos estudos de letramento e de uma concepção social de leitura  e escrita, que envolve não 
apenas o desenvolvimento de uma competência ou habilidade relacionada a um conteúdo – 
por exemplo, ser capaz de produzir uma notícia -, mas também o desenvolvimento de uma 
prática social e discursiva, que é inseparável de seu contexto de produção e recepção. 
(CEREJA; VIANNA; DAMIEN, 2016, p. 366)  
 
 A concepção do letramento surge das discussões sobre a alfabetização. O termo amplia 
consideravelmente a compreensão do que é estar alfabetizado e advoga que os indivíduos exercem 
funções e papéis nas mais diversas instâncias sociais, portanto devem ser letrados e não apenas 
alfabetizados. Para Magda Soares (2003),  considerar um indivíduo alfabetizado  partindo do critério 
de que este sabe assinar o nome ou decodificar um texto é insuficiente, pois o desempenho deve 
incidir não na mera codificação, mas sim na habilidade de ler e escrever textos, enquanto um 
exercício de práticas sociais. Partindo dessa concepção de letramento, o material didático acopla tal 
concepção às propostas de produção textual, e, portanto propõe atividades em que os alunos são 
colocados em contexto de produção específicos produzindo  os mais diversos gêneros textuais.  
 Além da perspectiva do letramento como prática social,  o material didático adere a noção 
bakhtiniana de gêneros do discurso. Nas “Orientações Didáticas” é explicitado o posicionamento 
teórico dos autores. Segundo Cereja, Vianna e Damien (2016), é na concepção de gêneros 
discursivos que as atividades são estruturadas. 
 
A referência teórica que utilizamos nesta coleção é o conceito de gênero do discurso 
apresentado por Mikhail Bakhtin […]  Assim para Bakhtin, os gêneros são enunciados, orais 
e escritos, mais ou menos estáveis e que circulam em esferas  específicas. Não se deve 
considerar o gênero apenas como uma reunião dos três elementos centrais – tema, 
construção composicional e estilo- que formam os enunciados, mas também observar outros 
elementos da situação de produção, recepção e de circulação desses gêneros, como o papel 
46 
 
de interlocutores, a finalidade do uso do gênero, as relações dialógicas entre gêneros da 
mesma esfera ou com outras esferas, etc. Daí a importância de reiterar, no conceito 
Bakhtiniano, a estabilidade relativa dos gêneros: muito mais do que uma lista de 
características fixas que, se atendidas, darão a origem a textos de determinados gêneros, 
estes podem variar, dentro de algumas limitações da própria prática social, conforme 
variarem as especificidades dos projetos desenvolvidos em cada escola. (CEREJA; 
VIANNA; DAMIEN, 2016, p.384-385) 
 
  Para Bakhtin (1997), os gêneros são relativamente estáveis e são produzidos e recepcionados 
nas  mais diversas instâncias sociais com o objetivo de atender às demandas da sociedade letrada. 
Nesse sentido, os gêneros do discurso se constituem de práticas sócio históricas sendo passíveis de 
surgir, desaparecer e também se reconfigurarem ao longo do tempo. Partindo dessa concepção, a 
coleção propõe atividades de produção textual situadas em contextos específicos  em que o aluno 
deve considerar questões como o suporte, os interlocutores e os objetivos os quais devem orientar 
essa produção (CEREJA; VIANNA;DAMIEN, 2016)  
 Somado à concepção do letramento e dos gêneros discursivos, a coleção estipula o critério 
“esfera de circulação” como determinante na seleção dos gêneros escolhidos para o trabalho com a 
produção textual. Gêneros discursivos pertencentes à vida pessoal, profissional, acadêmica, como  
também gêneros que evoquem o envolvimento com a questão da cidadania e da política também são  
selecionados pelo material (CEREJA; VIANNA; DAMIEN, 2016). Para exemplificar, destacamos  o 
excerto das “Orientações Didáticas” que trata a respeito dos gêneros discursivos selecionados pela 
coleção: “Tendo em vista o grande número de gêneros que circulam socialmente e a necessidade de 
focar naqueles que sejam compatíveis com os interesses do estudante do ensino médio e com suas 
necessidades para ter uma atuação discursiva autônoma e cidadã na vida social [...]” (CEREJA; 
VIANNA; DAMIEN, 2016, p.385). 
  Outra proposta teórico-pedagógica do livro é trabalhar as produções textuais na 
perspectiva dos projetos temáticos. Os alunos são submetidos a produzirem atividades 
multidisciplinares que dialogam com o assunto principal de cada unidade. Os autores argumentam 
que as sugestões dos projetos são flexíveis e colocam alunos e professores como protagonistas e 
responsáveis por tomarem as decisões sobre os encaminhamentos das atividades e dos eventos para 
expor as produções textuais dos alunos. Essa informação está ilustrada no excerto a seguir. 
 
Portanto, sem abrir mão da perspectiva do letramento e das práticas sociais de produção 
textual, esta coleção procura uma terceira via, que tem nos projetos seu ponto de partida, e 
ao mesmo tempo apresenta uma proposta de trabalho sistematizada.  A fim de torná-la mais 
flexível  e contar com a participação ativa  dos estudantes, muitas das decisões sobre os 
projetos são tomadas por eles, em conjunto com professor responsável. Por exemplo, se 
pretendem fazer uma revista impressa ou digital, se um jornal mural ou jornal impresso, se 
produzir um livro de contos do grupo ou da classe, quem serão os convidados, de que meios 





Para cada unidade presente na coleção um projeto é proposto  para ser realizado. Tendo em 
vista que esses projetos estão intimamente ligados com as atividades de produção textual, faz-se 
necessário analisá-los com mais profundidade. Sendo assim, na próxima seção, nossa análise 
incidirá sobre os projetos de produção textual. 
 
5.2-  Projeto Simulado Enem- A redação em exame 
 
 Na análise dos três volumes que compõem a coleção, procedemos um levantamento dos 
projetos solicitados para o trabalho com a produção de texto.  Ao total são propostos doze projetos 
temáticos, os quais são disponibilizados no final de cada unidade. Isso significa que para cada 
volume são destinados quatro projetos. Apresentamos no Quadro 7 um panorama desses projetos. 
 
 
Quadro 7- Projetos de produção textual da coleção analisada 
Unidade Volume 1  Volume 2 Volume 3 
1 Projeto : Sarau 
Literomusical- Cantigas, 
Poemas e Teatro. 
Projeto: Mostra de Cinema- 
Memórias em Documentário 
Projeto: Antologia de 
Contos, Minicontos e Contos 
Fantásticos Multimodais 
2 Projeto: Feira Cultural- 
Renascimento, Engenho e 
Arte. 
Projeto: Noite Literária- do 
Cotidiano à Utopia 
Projeto: Cidadania em 
Debate 
3 Projeto: Mundo Cidadão Projeto: Fatos em Revista Projeto: Simulado ENEM- A 
Redação em Exame 
4 Projeto: Feira do 
Conhecimento- O Mundo 
Material na Sociedade 
Contemporânea  
Projeto: Jornal Opinião Projeto: Feira de Profissões- 
Você no Mercado de 
Trabalho 
Fonte:  Cereja;Vianna & Damien (2016, p.371) 
 
  Dentro da seleção dos projetos, nos chamou a atenção o projeto da unidade três, do terceiro 
volume, que escolhe a Redação do ENEM  como o fio condutor  do projeto “Simulado ENEM- A 
Redação em Exame”. Por meio dessa escolha, observamos a Redação do ENEM como conteúdo 
curricular no 3º ano do Ensino Médio. Dentre as possíveis temáticas que poderiam fazer parte das 
propostas de projetos, a Redação do ENEM tem seu espaço no livro três. O fato de o projeto 
“Simulado ENEM- A Redação em Exame”  vir na unidade três do terceiro volume não é aleatório. 
 Na seção “A estrutura e a metodologia da obra”, constam explicações sobre a organização 
retórica do livro. No tocante às unidades, os autores sugerem aos professores que o desenvolvimento 
de cada unidade seja realizado por bimestre naquelas instituições que se organizam adotando essa 
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sistemática: “Para as escolas que optam pelo sistema bimestral, sugere-se que cada unidade seja 
trabalhada em um bimestre” (CEREJA; VIANNA; DAMIEN, 2016, p. 342). Como dissemos, a 
escolha do projeto da Redação do ENEM vir na terceira unidade coincide com o terceiro bimestre 
das escolas e consequentemente a finalização desse projeto ocorrerá poucos meses antes da 
aplicação do Enem, que geralmente acontece no mês de novembro.  
  No material didático, vemos a interferência do teste atuando em um dos projetos propostos  
pelo livro didático. A escolha da coleção de trabalhar o texto dissertativo-argumentativo, bem como 
desenvolver um projeto de simulado da Redação do ENEM na unidade três, tem uma relação direta 
com o mês em que a prova é aplicada no Brasil. A justificativa dos autores para se trabalhar com 
esse projeto da Redação do Enem está relacionada com a perspectiva do treinamento, pois o projeto, 
além de simular o momento da aplicação da prova, também treina os alunos para a fase das 
correções, já que tanto os alunos quanto os professores farão parte do processo de correção. Tendo 
em vista esse contexto do projeto, o livro didático traz o seguinte direcionamento ao professor. 
 
O objetivo desse projeto é levar os alunos a realizar um exercício de leitura crítica e de 
análise dos textos produzidos em sala, a fim de que ampliem seus referenciais acerca do 
tema e do gênero. Para realizar o treinamento da correção com os alunos, consulte o Guia do 
Participante, relativo à redação no Enem, elaborado pelo INEP e disponível no site do 
instituto (CEREJA; VIANNA; DAMIEN, 2016, p.249)  
 
  
 O projeto é dividido em quatro etapas. A primeira é destinada à “preparação e divulgação do 
simulado”, a segunda é voltada para a “organização da prova”, a terceira etapa refere-se à 
“organização das salas” e a última etapa é finalizada com a “correção dos textos do simulado” 
(CEREJA; VIANNA;DAMIEN,2016, p.249). Dentre essas etapas, escolhemos trazer em destaque a  
“correção dos textos do simulado”, pois essa fase está mais relacionada com os objetivos da nossa 

























Fonte: Cereja; Vianna, Damien (2016, p.249). 
 
 Nas orientações sobre a correção das provas, observamos a exigência de que as produções 
textuais devem ser avaliadas de acordo com os critérios da prova de Redação do Enem, ou seja, de 
acordo com a Matriz de Correção. A perspectiva do treinamento além de constar nas orientações 
para o projeto, também está presente em outros momentos da unidade, seja na forma de “lembretes”, 
seja  na explicação do projeto presente no início da unidade. As Figuras 8 e 9  ilustram nossa 
afirmação. 
 






























Fonte: Cereja; Vianna, Damien (2016, p.218). 
 
 
 Já discutimos que o teste, como mecanismo de política linguística, é capaz de definir a 
importância de determinadas línguas SHOHAMY(2006). Para exemplificar, trouxemos o caso do 
espanhol e do inglês oferecidos pelo ENEM.  A presença, exclusivamente, dessas duas línguas no 
exame pode condicionar a ofertar dessas disciplinas nas escolas do Brasil. Partindo desse argumento 
de Shohamy(2006), podemos  afirmar que a escolha do texto dissertativo-argumentativo na Redação 
do ENEM coloca a dissertação em destaque e esse destaque acaba sendo também propagado pelo 
material didático analisado, pois o “simulado da prova de redação do Enem” tem como objetivo 
“treinar” os alunos para produzirem esse texto. A concepção de “treinamento” incide na coleção 
exclusivamente sobre o texto dissertativo-argumentativo, portanto nota-se o teste destacando a 
produção do texto dissertativo-argumentativo e a coleção refletindo a importância desse gênero nas 
atividades de produção textual. 
 
5.3-  “Por dentro do Enem e do vestibular” 
 
 Recorremos às “Orientações Didáticas” para compreendermos a proposta e o funcionamento 
dessa seção.  Como já foi dito, essa seção tem uma natureza ampla, pois aborda questões de 
produção textual, análise linguística e literatura. Vejamos as justificativas apresentadas pelos 
organizadores sobre o box “Por dentro do ENEM e dos outros vestibulares”. 
 
 [..]  contemplar as três frentes – Literatura, Língua e Linguagem e Produção de texto. Ela 
sempre se inicia com uma questão comentada do ENEM, a fim de que o estudante 
conheça as exigências desse sistema de avaliação e, também, para a leitura e a resolução 
das questões propostas. Além do ENEM, a seção também reúne provas de redação e 
questões objetivas e dissertativas de diferentes vestibulares do país. Como as propostas de 
redação e as questões se relacionam com os conteúdos trabalhados na unidade, o professor 
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pode solicitar aos estudantes que as resolvam à medida que os conteúdos vão sendo 
desenvolvidos ou que resolvam esse conjunto de questões quando terminar a unidade. 
(CEREJA; VIANNA ; DAMIEN, 2016, p.383)(Grifos nossos) 
 
 Podemos ver o conteúdo do teste no material em análise quando os organizadores criam a 
referida seção. No que se refere às atividades de produção textual presentes nela, observamos a 
preponderância de texto de tipologia argumentativa presente nos três volumes da coleção, sendo que 
no terceiro volume aparece uma proposta retirada do vestibular da UEM-PR que também exige a 
escrita do texto dissertativo-argumentativo.  
Vejamos o Quadro 8 que traz os gêneros discursivos propostos na seção “Por dentro do Enem 
e do Vestibular”, e a Figura 10 que, apresenta a proposta de redação do vestibular da UEM-PR 
presente na referida seção. 
 
 
Quadro 8- Gêneros do discurso utilizados na seção “Por dentro do Enem e outros vestibulares” 
Volume 1 Volume 2 Volume 3 
 Resumo Relato Pessoal Texto narrativo e texto dissertativo-
argumentativo 
Comentário Crítico Crônica Relatório e Carta argumentativa  
Artigo de divulgação científica Relato Carta argumentativa 
x Editorial Verbete 
Fonte: Elaborado a partir de Cereja; Vianna; Damien (2016). 
 
 


















   A proposta de produção textual da UEM-PR é sugerida para os alunos do 3º ano, já que ela 
aparece no terceiro volume. Por meio do levantamento dos gêneros discursivos presentes nas 
atividades de produção textual da seção “Por dentro do Enem e de outros vestibulares” e da 
atividade de escrita do texto dissertativo-argumentativo,  observamos o aumento dos gêneros de 
natureza argumentativa do segundo para o terceiro volume, uma vez que no segundo volume aparece 
apenas o gênero editorial e no terceiro volume aparecem a dissertação argumentativa, a carta 
argumentativa e o relatório.   
 
5.4-  A seção “Hora de Escrever” 
 
 Finalizada a análise dos “Projetos de Produção Textual” e da seção “Por dentro do Enem e de 
outros vestibulares”, passaremos a focar com mais especificidade nas atividades de produção textual 
localizadas na seção “Hora de escrever”, a fim de verificar em que medida a Redação do ENEM, 
como um mecanismo de política linguística,  afeta as atividades de escrita propostas no livro. 
Portanto, apresentamos um levantamento dos gêneros discursivos solicitados nas atividades de 
produção de texto. Para isso, recorremos à leitura do sumário e identificando a seção intitulada 
“Produção de texto”, constatamos que para cada unidade da coleção existem três atividades de 
produção textual que solicitam gêneros diversos.    
 No que se refere aos gêneros do discurso sugeridos nas propostas de produção textual, existe 
a perspectiva da diversidade textual, uma vez que essa política linguística é instituída pelos 
documentos oficiais, a exemplo dos Parâmetros Curriculares de Língua Portuguesa (BRASIL, 
1998)
16
e essa, por sua vez, é reforçada nas diretrizes  que balizam a elaboração desses materiais 
didáticos por parte dos editores
17
. Na Figura 11 exibimos o levantamento  dos principais gêneros 








                                            
16-“[…] não é possível tomar como unidades básicas do processo de ensino as que decorrem de uma análise de estratos-
letras/fonemas, sílabas, palavras, sintagmas, frases-que descontextualizadas, são normalmente tomados como exemplos 
de estudo gramatical e pouco têm a ver com a competência discursiva. Dentro desse marco, a unidade básica do ensino 
só pode ser o texto” (BRASIL, 1998, p.23). 
 
17 “explorar a produção de gêneros ao mesmo tempo diversos e pertinentes para a consecução dos objetivos 




                  Figura 11- Gêneros textuais utilizados nas atividades de produção textual. 
 
 
Fonte: Elaborada pela autora 
 
Observemos que o texto dissertativo-argumentativo está presente apenas no volume 3. Essa 
presença pode estar relacionada com o fato de o  ENEM, como também os demais vestibulares 
existentes no país serem realizados apenas pelos estudantes no 3º ano, haja vista que essa série fecha 
a última etapa da educação básica. Outro dado que nos chamou atenção diz respeito às sequências 
tipológicas
18
 predominantes nos gêneros discursivos escolhidos para a abordagem  da  escrita no 
livro didático. Gêneros de tipologia argumentativa estão presentes nos três volumes da coleção, ao 
passo que o gênero tutorial, de tipologia injuntiva, aparece apenas no volume 1,  nos outros volumes 
da coleção essa tipologia não é retomada.  Esse fenômeno não acontece com os textos de tipologia 
argumentativa, pois esses gêneros estão presentes em toda a coleção. 
  O aumento da incidência dos textos de natureza argumentativa, sobretudo do segundo 
volume para o terceiro, está ligado principalmente com a normativa do Plano Nacional do Livro 
Didático (BRASIL,2015) que exige a presença de textos de natureza argumentativa nos materiais 
didáticos, mas também podemos associar essa recorrência dos gêneros argumentativos do segundo 
volume para o terceiro devido à cobrança destes nos grandes vestibulares e no ENEM. Apesar de o 
texto dissertativo-argumentativo ser exigido apenas no terceiro volume, na análise da coleção 
percebemos a presença do assunto “Publicidade infantil”19, que já foi proposto como tema da 
Redação do Enem em 2014, aparecendo como proposta a ser desenvolvida no gênero debate regrado 
                                            
18-“Tipo Textual: designa uma espécie de construção teórica – em geral uma sequência subjacente aos textos- definidas 
pela natureza linguística  de sua composição-aspectos lexicais, sintáticos, tempos verbais, relações lógicas. O tipo 
caracteriza-se muito mais como sequências linguísticas (sequências retóricas) do que como textos materializados; a 
rigor, são modos textuais. Em geral, os tipos textuais abrangem cerca de meia dúzia de categorias conhecidas como 
:narração, argumentação,exposição, descrição e injunção.”(MARCUSCHI, 2008, p154)  
 
19 O tema da redação do Enem de 2014 foi “ A publicidade infantil em questão no Brasil”. 
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no primeiro volume da coleção. Ilustremos na Figura 12 como o material trabalha essa proposta sem 
utilizar o texto dissertativo-argumentativo. 
 
Figura 12- Proposta de Produção de um debate regrado 
 
Fonte: Cereja; Vianna; Damien (2016, p.220). 
 
 A própria descrição da proposta já situa a publicidade como assunto que já foi tema da 
Redação do Enem. Além de o assunto ser o mesmo, os textos de apoio para a produção do debate 
regrado são os mesmos utilizados pelo exame, com exceção do texto  “ A publicidade infantil deve 
ser proibida?” (CEREJA; VIANNA; DAMIEN, 2016, p.221). Ao sinalizar que esse “assunto já foi, 
inclusive, proposto como tema de redação em um dos exames do Enem” ( CEREJA; VIANNA; 
DAMIEN, 2016,p.220), percebe-se,  mais uma vez a Redação do Enem interferindo na coleção 
analisada, uma vez que, a reprodução das temáticas que já estiveram na prova tanto reforçam   a 
presença do teste, quanto propagam o modelo da prova de Redação.  Diferentemente dos textos  
selecionados pelo exame, o material didático acrescenta  esse texto que tem uma particularidade 
específica: a presença de uma opinião contrária à proibição da propaganda infantil . Possivelmente, a 
presença desse texto com esse posicionamento contrário na seleção dos textos motivadores está 
relacionado com o gênero debate regrado, pois para que o debate aconteça, são necessárias opiniões 
divergentes sobre um determinado assunto. As Figuras 13, 14 e 15  ilustram os textos de apoio 























Fonte: Cereja; Vianna; Damien (2016, p.221). 
 
 









































 Fonte: Cereja; Vianna; Damien (2016, p.222). 
 
 
  Após essas reflexões iniciais sobre o trabalho com a escrita, passaremos a focar nas 
atividades de produção textual que trabalham com a Redação do Enem. Essas atividades encontram-
se na unidade três, do terceiro volume, e diferente do que aconteceu com a proposta do debate 
regrado no primeiro volume, dessa vez não é apenas o assunto que gerou o tema, mas a transcrição 
ipsis litteris dos enunciados das propostas de Redação do Enem. Os autores escolheram as propostas 
do Enem de  2012, 2013 e 2014 para trabalhar as atividades de escrita. Observemos nas Figuras 16 a 













Figura 16- Proposta 1  de redação da coleção  
Fonte: Cereja; Vianna; Damien (2016, p.216). 
 
 

































Figura 19- Proposta de Redação do Enem 2012 
Fonte: Brasil (2013, p.24) 
 
 
Figura20-  Proposta  3 de redação da coleção 







Figura 21-  Proposta de Redação do Enem 2014 
Fonte: Brasil ( 2016, p.28) 
 
 
 Nessa primeira atividade não é mencionada  a questão da Matriz de Correção do exame. 
Contudo, percebemos a influência dessa Matriz quando  o aluno é orientado a  definir um ponto de 
vista mediado pela proposta de redação, ou  quando é solicitada a criação de uma proposta de 
intervenção que respeite os direitos humanos (CEREJA; VIANNA; DAMIEN, 2016). Essas 
sugestões destacadas por nós são reflexos da competência II que exige “compreender a proposta de 
redação e aplicar conceitos de várias áreas do conhecimento para desenvolver o tema dentro dos 
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limites estruturais do texto dissertativo-argumentativo em prosa” (BRASIL, 2016, p.10) e da 
competência V que define “elaborar proposta de intervenção, respeitando os direitos humanos 
(BRASIL, 2016, p.10).  
  A segunda atividade de produção textual que solicita a escrita do texto dissertativo-
argumentativo aborda a questão da construção dos argumentos. Ao passo que, na primeira atividade. 
o uso do texto motivador na construção argumentativa é dado como uma sugestão, nessa segunda  
atividade, o texto motivador é o ponto´- chave na construção dos argumentos. Esse aspecto pode ser 
observado no seguinte direcionamento que o material didático passa para os professores e para os 
alunos: “Nas provas do ENEM e de alguns vestibulares, é comum ser solicitado ao estudante que 
produza um texto  dissertativo-argumentativo a partir de um painel de textos motivadores. Esse 
painel, se bem utilizado, pode ajudar bastante na elaboração do texto” (CEREJA; VIANNA; 
DAMIEN, 2016, p.214).   
Na seção “Antes de escrever”, da segunda atividade de produção textual, o livro didático traz 
mais uma vez o uso dos textos motivadores na construção argumentativa do texto e sugere que os 
alunos retomem ao acervo de textos de apoio disponibilizado pela coleção e utilizem os dados para 
construir a argumentação, ou utilizem  dados do próprio repertório de informações sobre o tema. Na 






















 A presença das informações dos textos motivadores na redação dos candidatos justifica-se , 
pois nenhuma produção textual é elaborada sem considerar outros textos . Isso porque  os textos são 
redes discursivas que incorporam outros textos e negam também determinados textos construídos 
socialmente (BAKHTIN, 1997), logo os textos motivadores são de fato “fomento de ideias” como 
apontado na Cartilha do Participante (2017), contudo, como já foi discutido na fundamentação 
teórica do  presente trabalho, os testes de língua são ideológicos e também estão a serviço de 
determinadas agendas SHOHAMY(2006).  Portanto, o direcionamento argumentativo dado na 
Redação do Enem afeta também os textos motivadores  e a ideologia do exame é disseminada 
também nesses textos, assim ao destacar a importância dos textos de apoio a coleção alinha-se ao 
direcionamento dado pela Cartilha do Participante (2017), mas também acaba por refletir o 
posicionamento ideológico do exame, já que o material didático reproduz esses textos motivadores e 
, especificamente no volume três da coleção, não apresenta nenhum acréscimo de textos ao 
repertório como fez no volume um ao trabalhar o debate regrado. 
 Já na última atividade de produção textual que envolve o texto dissertativo-argumentativo, o 
enfoque dado é à questão da avaliação. É nessa atividade que a Matriz de Correção da Redação do 
ENEM é mencionada explicitamente. Antes de anunciar a proposta de produção textual, o livro tece 
alguns comentários a respeito da correção do texto dissertativo-argumentativo, além de apresentar 
















Fonte: Cereja; Vianna; Damien (2016, p.239). 
 
 Para o livro didático alguns dos critérios de correção da Redação do Enem são universais, 
portanto são usados também por outros processos seletivos. Essa postura do livro didático confirma 
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o que Shohamy (2006) afirma sobre o padrão de correção que os testes são capazes de implementar. 
Todavia, para o livro didático, essa correção não afeta apenas as produções textuais dos participantes 
do ENEM, o padrão de correção da Redação do Enem afeta também outros processos seletivos. 
Somada a essa perspectiva do padrão de correção, logo em seguida é apresentada a Matriz da 
Redação do Enem, em conjunto com os descritores de cada competência, conforme ilustramos na 
Figura 24. 
 















Fonte: Cereja; Vianna; Damien (2016, p.240). 
 
 A última atividade de produção apresenta duas propostas para serem realizadas pelos alunos. 
Uma proposta solicita que os alunos escrevam um texto dissertativo-argumentativo tomando como 
base o tema da Redação do Enem de 2012 - “O movimento imigratório para  Brasil no século XXI”, 
ou que os alunos retomem as dissertações produzidas anteriormente e reescrevam esses textos 
adequando-os aos critérios do exame.  A Figura 25 apresenta o enunciado da última atividade de 
























 Fonte: Cereja; Vianna; Damien (2016, p.242). 
 
 A última atividade solicita, principalmente a proposta dois, que as redações produzidas nos 
primeiros capítulos da unidade três sejam adequadas aos critérios de avaliação do Enem. Como já 
foi dito, a Matriz de Correção foi apresentada apenas na última atividade de produção textual, por 
isso é feita a sugestão que essas sejam ajustadas conforme a Matriz. Portanto, vemos o padrão do 




















6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Com o objetivo de investigar a Redação do Enem como um mecanismo de política 
linguística capaz de interferir nas propostas de produção textual em livros didáticos, o presente 
trabalho analisou uma coleção aprovada pelo Plano Nacional do Livro Didático (BRASIL, 2015) 
intitulada “Português Contemporâneo: Diálogo, reflexão e uso”, dos autores Cereja, Vianna e 
Damien. Nossa pesquisa partiu da hipótese de que a Redação do Enem, compreendida como um 
mecanismo de política linguística, é capaz de afetar as atividades de produção textual nos livros 
didáticos do Ensino Médio. Após a análise das atividades de produção textual contidas na seção 
“Hora de escrever”, na seção “Por dentro do Enem e de outros vestibulares” e no “Projeto Simulado 
Enem- A redação em exame”, algumas considerações podem ser tecidas. 
 A partir da análise da coleção foi possível identificar a presença da Redação do Enem, 
principalmente, no volume três. Esse dado pode estar relacionado com o fato de que o Enem é 
válido apenas para os estudantes que estão concluindo a educação básica, por isso os autores optam 
por trabalhar a dissertação-argumentativa no último volume. Embora, a Redação do Enem esteja 
presente apenas no livro três, na análise da coleção detectamos o assunto “publicidade infantil”, que 
já foi proposta de Redação do Enem em 2014 (“A publicidade infantil em questão no Brasil”), 
aparecendo no volume um como proposta de produção textual de um debate regrado. Como textos 
de apoio, a atividade do debate regrado trouxe os textos motivadores utilizados na prova de Redação 
do Enem, mas também acrescentou um texto que se posicionava contra a proibição da propaganda 
infantil e que não fazia parte do repertório de textos selecionados pelo exame. 
 Apesar  de a Redação do Enem ser recorrente apenas no volume três, pela análise das seções 
“Hora de escrever” e “Por dentro do Enem e de outros vestibulares”,  identificamos a recorrência de 
gêneros textuais de tipologia argumentativa nos três volumes da coleção, diferentemente do que 
acontece, por exemplo, com os gêneros de tipologia injuntiva que só aparecem no volume 1.  Essa 
recorrência de gêneros argumentativos na coleção também pode estar relacionada tanto com a 
Redação do Enem, já que essa solicita um texto dissertativo-argumentativo, quanto com os gêneros 
textuais solicitados pelos vestibulares que ainda existem no país.  Isso pode ser comprovado por nós 
através da análise da seção “Por dentro do Enem e do vestibular”, pois  as atividades de produção 
textual retiradas dos vestibulares geralmente solicitavam a produção de um gênero argumentativo. 
Enfim, na coleção analisada,  podemos observar o conteúdo do teste quando os autores criam  a 
seção “Por dentro do Enem e de outros vestibulares”, ou quando optam por trabalhar gêneros de 
tipologia argumentativa nas atividades de produção textual. Além disso, a perspectiva do 
“treinamento” nos moldes do exame também é reforçada no volume três quando os autores criam 
um projeto (“Projeto Simulado Enem- A redação em exame”) para simular a prova de Redação.  
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 Sobre a concepção de treinamento, destacamos que a unidade três do terceiro volume 
apresenta uma configuração diferente das outras unidades da coleção. Na coleção, cada unidade 
propõe o trabalho com três gêneros diferentes nas atividades de produção textual, todavia esse 
comportamento não ocorre na unidade três do livro três. Nela, todas as três atividades de produção 
textual trabalham tão somente com o texto dissertativo-argumentativo e mais especificamente com a 
Redação do Enem. Esse comportamento pode estar associado com a proposta de simular a  prova de 
Redação, mas também não deixa de ser um reflexo da política linguística do teste atuando no livro 
didático do Ensino Médio. 
 No que se refere às atividades de produção textual, identificamos que toda a unidade três do 
terceiro volume trabalha com o texto dissertativo-argumentativo e opta por transcrever o enunciado 
da prova de redação do Enem, além de utilizar a seleção dos textos motivadores do exame. Em 
relação à Matriz de Correção, ela só é mencionada na última atividade de escrita, contudo sua 
interferência é perceptível na avaliação das duas primeiras atividades de produção textual, embora  
nesse momento, o livro didático não transcreva o enunciado das competências da Matriz de 
Correção. Ainda sobre a Matriz, os autores a consideram muitos dos critérios presentes nela como 
“universais”, visto que eles textualizam essa informação em alguns enunciados do livro e justificam 
que esses critérios estão presentes nos mais diversos processos seletivos que optam pelo uso do texto 
dissertativo-argumentativo. Essa postura justifica, por exemplo, o fato de que na unidade três do 
terceiro livro não é mencionado nenhum outro vestibular que utilize a dissertação. A única atividade 
de produção textual envolvendo o texto dissertativo-argumentativo de um vestibular está presente na 
seção “Por dentro do Enem e de outros vestibulares” e mesmo assim não é feita nenhuma menção 
com relação aos critérios de correção utilizados pelo vestibular da UEM-PR. 
 Considerar a Matriz de Correção da Redação do Enem como “universal” reflete também o 
posicionamento do material didático frente a política linguística do teste. Para esses autores, a 
Redação do Enem exerce um papel importante dentro desse conjunto de testes que existem no país. 
Ou seja, a Redação do Enem é a “senhora” que comanda as outras provas de redação perpetuando 
seu padrão de correção, tornando esses critérios “universais”. Esclarecemos que esse 
posicionamento da coleção reflete uma crença dos seus organizadores, contudo essa crença pode 
torna-se um objeto de investigação na tentativa de comprovar ou refutar a concepção de que a 
Matriz de Correção do Enem interfere nos critérios de correção estabelecidos por outros vestibulares 
que utilizam o texto dissertativo-argumentativo em suas seleções. 
 Após a análise das atividades, observamos a Redação do Enem atuando como um mecanismo 
de política linguística dentro da coleção, principalmente no volume três da coleção, pois o material 
didático incorpora todo o formato da prova nas atividades de produção textual, reafirmando o padrão 
de correção e a adequação da escrita do texto dissertativo-argumentativo aos critérios do exame. 
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Logo, acreditamos que foi possível comprovar a hipótese levantada por nós no início do trabalho, 
como também observar as reflexões de Shohamy (2006) sobre o funcionamento do teste como um 
mecanismo, mas diferente de trabalhos que investigam a interferência dos testes nas práticas dos 
professores (SOUSA; SILVA, 2015; VINCENTINI,2015), nossa pesquisa buscou investigar a 
relação teste de língua e materiais didáticos e acreditamos que as reflexões construídas no decorrer 
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ANEXO 12-  Treinamento para o teste 
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ANEXO 26- Última atividade de produção textual 
 
